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O CIMENTO COM AS 
MAIORES RESISTÊNCIAS 


Fábrica no Outão — Setúbal 


—--—— 3——— 


Lisboa — Rua do Comércio, 56-3.º 


Companhia União Fabril 


Sede: Rua do Comercio, 49 
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O MAIOR AGRUPAMENTO INDUSTRIAL 
DA PENINSULA IBÉRICA 


Fábricas em: 
Alferrarede, Barreiro, Canas de Senhorim, 
Lisboa, Mirandela, Obidos, Porto, Soure 
e Vila Nova de Gaia. 


Superfosfatos, Sulfatos de Cobre, Enxofre, 
Sabões, Ácidos, Oleos industriais e alimen- 
tares, Azeites, Torteame, Sacarias, Grossurias, 
Fios, Carpetes e Mangueiras. 
Oficinas de: 
Construções metalicas, Mecânica geral 
de Automoveis e Engrenagens 


Fundição de: 
AÇO, FERRO E OUTROS METAIS 


Construção Naval 


(Arrendataria do estaleiro naval da A.G. P.L.) 


Metalurgia de Quro e Prata — Refinação electrolitica 


Limento -Liz- Nidrofugado «A 


PRÓPRIO PARA 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE OBRAS 


REBOCOS, FUNDAÇÕES, PAREDES, ETC. 


Substitue com vantagem de or- 
dem técnica e económica todos os 
impermeabilizadores conhecidos. 


Em sacos de papel de 50 quilos 


Peçam instruções para o seu emprêgo 


Sede: Rua do Cais de Santarém, 64, 1.º —- LISBOA 


Filial: Rua de Santo António, 190-A, 1.º - PORTO 


Agentes em todo o Pais 
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OS ARTIGOS PUBLICADOS NESTA REVISTA SÃO 
DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DOS AUTORES 


Ateliers de Constructions 
Electriques de Charleroi 
BÉLGICA 


Cabos armados para alta e baixa tensão. 
Cabos teletónicos. Fios e cabos de todos 
os tipos para instalações eléctricas 


Transformadores Motores 


Alternadores Aparelhagem 


Disjuntores de protecção 


PARA ENTREGA IMEDIATA 


Representantes gerais para Portugal e Colónias: 
NOGUEIRA LIMITADA 
107, RUA DOS DOURADORES — LISBOA 


TEL. 21381 -- 213882 — 3 0655 
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PARA A INDUSTRIALIZAÇÃO 
PARA OBRAS DE FOMENTO 
EM PORTUGAL E ULTRAMAR 


PIMENTEL & CASQUILHO, L.” 


ENGENHEIROS ARMANDO CGASQUILHO — VASCO PIMENTEL — G. AIRES DA SILVA 
RUA EUGÉNIO DOS SANTOS, 75 — Telef. 24314 — Teleg. Tecna — LISBOA 


APARELHOS CIENTÍFICOS 
MATERIAL TOPOGRÁFICO 
MATERIAL PARA DESENHO 
FERRAMENTAS DE PRECISÃO 
MATERIAL DE LABORATÓRIO 
LIVROS E REVISTAS TÉCNICAS 


CASA FUNDADA EM 1926- ORGANIZAÇÃO MODERNA 
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“TRACTOR TUTZ MARK IH! SKIPDOZER 


Balde basculante com capacidade de 280 litros; 

Pequena lâmina de bulldozer ; 

Motor Petter de 10 C. V. Diesel ou a gasolina ; 

Potência à barra: 800 quilos; 

Ideal para rebocar combóios de vagonetas carregadas a subir, pois tem 
uma largura entre lagartas de | metro. 


Indispensável aos empreiteiros, grandes ou pequenos, pequenas empresas 
mineiras, fábricas de cerâmica, construtores civis, fabricantes de cal, 
agricultores, etc. 


É UM TRACTOR VERSÁTIL ASESSÍVEL A TODAS AS BOLSAS 
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EM LISBOA 


para entrega imediata 


Distribuição e assistência após venda por 


BLACKWOOD HODGE 
Praça da Alegria, 58 e Telef. 3 2064/5 


Portugal, Inglaterra, França, E. U. A., Espanha, Irlanda, Bélgica, Itália, Africa do Sul, Africa Oriental, 
Africa Ocidental, as duas Rodésias e Nyassaland, Congo Belga, Angola, Moçambique, Sudão, India, 
Paquistão, Ceilão, Birmânia Austrália 


Austin À 40 "Sporks” 


CARRO QUE FEZ A VOLTA AO MUNDO 
M 24 DIAS 


+. 


O NOVO «AUSTIN» CONVERTÍVEL «A 40» FOI CONCEBIDO 

ESPECIALMENTE PARA SATISFAZER OS VOLANTES MAIS 

EXIGENTES, TEM 50 CAVALOS AO FREIO, TRAVÕES 

HIDRÁULICOS, SUSPENSÃO INDEPENDENTE À FRENTE 
E DOIS CARBURADORES 


+04 


EM EXPOSIÇÃO NO STAND DA FIRMA 
J. J. GONÇALVES, SUCRS. 


Lisboa -—— Evora —- Porto 


AGENTES EM TODOS OS DISTRITOS 


EL. M. ERICSSON 


STOCKHOLM o SUÉCIA 


INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS DE TODOS OS SISTEMAS 
SISTEMAS TELEFÔNICOS POR ALTA FREQUÊNCIA 
SISTEMAS DE SINALIZAÇÃO 

INSTALAÇÕES DE VIGILANCIA E DE CONTROLE A 
DISTANCIA 

SISTEMAS DE RADIOCOMUNICAÇÕES E SONORIZAÇÃO, 
RECEPTORES 

INSTRUMENTOS DE MEDIDA E CONTADORES ELÉCTRICOS 
PRENSAS HIDRÁULICAS E MÁQUINAS PARA ENSAIO DE 
MATERIAIS 

CONDENSADORES PARA CORRIGIR O FACTOR DE 
POTÊNCIA 

MOTORES ELÉCTRICOS 

DIVERSA APARELHAGEM TELEFÔNICA E ELÉCTRICA 
FIOS E CABOS TELEFÔNICOS E ELÉCTRICOS 


Agentes Gerais em Portugal: 


SOCIEDADE HERRMANN L.” 
Calçada do Lavra, 6 — LISBOA 


Telefones I à da Telegramas: LAVRA 


Oficina de construção e reparação de material telefónico 


e eléctrico 


OMARA HUULTABARAN E HIMABOA BAR TURMA MBA LTDA DRA! HLARAR ARDE HIVARARARI! HARABOARAD! MARIRADRADA (LARA O AARRRARA (ILRBADARH 1! HOMO nana! | 


pur MARAR (AMAR VODVRARANAS)EIAOBBAS AGORA 1H ORAR AGARRAR AIOAA BAGA | AGA RAMRAA AA 


e) TE—— 
==. —— e - 


| 


mi E 


IDE CUBANO INOAROMRRL CURAR 1 ORBMBMR TORA! TIL ABBA! TIMOR! THOR LIMODERRARH O IPIDO AMADA LADA RO MARA 


| 

| 

| 

| 
uh 
am 


A 


e —— e — a —— 
== = —— —— 
———— a Teo — 
—— Es — —— 
hr — E ——" =— 
=-—  — ma — ———— 
—— = =——— = 


oO —OOOO— TE 


E 
Es 
OU 


O! 


ge 
a rir 


- — E — — ——— EE e. ——— —— = 
= sa = e - 
— - 

O a -— - e — — —— a EE ——. — — > 

Ls id — — + -=— a —— —— 2 ——— 
p= ec =—=—— — + es 


| 


ur E 
= 

Sa 

Sa 

Q | 
jo 

Eca 

S 


det POSSO ita 


+ HIGIÊNICO 
+ SIMPLES 
+ SEGURO 


À VENDA EM TODO O PAÍS 


REPRESENTANTES GE RAIS « 


JAYME DA COSTA, L: 


ANO DO CTA OOo tas dão IHINARRARE 


AZEVEDO. .&: PESSI 
RUA NOVA DO ALMADA, 46 


LISBOA —- PORTUGAL, 
TELEGRAMAS: PESSIL-LISBOA —— TELEFONES: 29879-24495-20354 


MÁQUINAS, EQUIPAMENTO, INSTALAÇÕES 


Representantes de: 
EMILE HAEFELY & C.is S. A. — Basileia — Suiça 


Transformadores de potência e medida, Condensadores estáticos, Rebobinagem de máquinas elée- 
tricas, Material isolante 
SPRECHER & SCHUH, S. A, — Aarau — Suiça 
Aparelhagem eléctrica, Disjuntores-Ortojectores 
MEIDINGER, S. A. — Basileia — Suiça 
Motores e ventiladores eléctricos 
BAUME & MARPENT, S. A. — Haine St. Pierre — Bélgica 
Material de caminhos de ferro, Pontes, Gasômetros 


HEINRICH FLOTTMANN G. m. b. H. — Herne — Alemanha 


Equipamento perfurador, Demolidores, Compressores, Martelos 
BERKEFELD FILTER GESELLSCHAFT, m. b. H. — Cello — Alemanha | 
Filtros para água, vinho, óleos. Instalações de depuração e amaciamento de água, desferrização 
ESCH-WERKE K. G. — Duisburgo — Alemanha 
Britadoras, trituradoras, instalações de tratar pedras 
W. HARTMANN & Cº — Hamburg — Alemanha | 
Escavadoras, transportadores de fita, Serapers, Vagonetas, Carris, Aços 
THEODOR TILEMANN K. G. — Gevelsberg — Alemanha 
Cabos de aço, cadeias, correntes 


COMPANHIA PORTUGUESA DO COBRE, S. A. R. L. — Contomil — Porto 


Cobre, latão, alumínio e respectivas ligas 


FUNDIÇÃO E CONSTRUÇÃO MECANICAS. 


S.A.R.L. 
OEIRAS. 


Uma grande organização na «Indústria Metalúrgica e Metalomecânica nacional» 
Com Fábrica onde se produz: 
Fundição de ferro, Ferros Ligas e Metais, Esmaltes — Esmaltagem 
OFICINAS DE SERRALHARIA E FORJAS 


Alguns artigos de série: 
Banheiras de ferro fundido esmaltado — Todos os artigos sanitários 
para casa de banho e cozinha — Caldeiras e radiadores para aqueci- 
mento central — Salamandras — Fogões e fogareiros a gás — Fogões 
a lenha e carvão — Escadas e escadotes — Tábuas de engomar — 
Material para construção civil (aros para claraboias, sifões de 
pátio, ventiladores, portinholas, olhos de boi, autoclismos, etc.) — 

Bancos de jardim — Candeeiros para iluminação pública, etc 

PROJECTOS, ORÇAMENTOS E EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕES E AQUECIMENTO CENTRAL 


Vendas directas ao comércio da especialidade 


Telef. Oeiras | P. P. C. 324 — 4 linhas 
Administ. 156 


Teleg. Fundição — OEIRAS 


Correio : Apartado gII 
LISBOA — CENTRAL 


SECÇÃO DE AQUECIMENTO 


Av. António Augusto de Aguiar, 7-À | 


Telefone 4 1440 
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Dott. Ing. Mário, Giuseppe 


BRAIBANTL | 


O €. Soc. R. L, 


MILANO — Via Borgogna, | (ang. Plazza S. Babila) Tel. 79.23.93 - 79.23.94 


Máquinas para fábricas de massas 
(alimentícias) 
Instalações completas automáticas — Secadoras 


ULTIMA CRIAÇÃO «BRAIBANTI» 
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Instalação automática para estender a massa e enrolamento, e secagem da massa comprida 
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IO ÚNICO que REUNE AS VANTAGENS DOS TRACTORES 
p DE PNEUS E DOS DE RASTO CONTINUO 
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REPRESENTANTES EXCLUSIVOS: 


À INDUSTRIAL E AGRICOLASARL 
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Para impermeabilizar 
terraços, paredes, 
fundações, etc. 
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FLERCOCK (LISBOA), EL” 


AV. 24 DE JULHO, 16 R. JOSE FALCÃO, 185 
LISBOA PORTO 


SECÇÃO DE MÁQUINAS E ELECTRICIDADE 


REPRESENTANTES DE: 


THE RAWLPLUG COMPANY, LTD. 


Material de fixação para construção civil e mecânica, 


HOOVER, LTD. 


Motores eléctricos desde 1/8 até 3/4 H. P., Monofásicos e Trifásicos. 


VERITYS, LTD. 
Motores eléctricos desde 1 até 125 Il, P. 
J. A. CRABTREE & CO. LTD. 


Material para instalações de luz: interruptores, fichas, tomadas, etc. 
Material para instalações de força: arrancadores, disjuntores, caixas, etc. 


TRANSFORMERS & WELDERS, LTD. 


Transformadores de todos os tipos até à potência de 3000 K. V. A. e até à tensão de 33000 Volts. 


BARTON CONDUITS, LTD. 


Tubo de aço para instalações eléctricas. 


EDWARD MAC BEAN & CO. LTD. 


Tubo, fita e pano de tela envernizada. 


MEASURING INSTRUMENTS (PULLIN), LTD. 


Amperímetros, Voltimetros, Frequencimetros, Wattímetros de todos os tipos e escaias. 


F. PERKINS, LTD. 


Motores Diesel marítimos. 


THE AUTOMATIC COIL WINDER AND ELECTRICAL EQUIPMENT CO, LTD. 
Osciladores, capacímetros, texts universais, texts electrónicos, analisadores de válvulas, 
luxiímetros, expositores para fotografias. 

Máquinas para bobinar e enfitar. 


GEORGE KENT 
Contadores de água, de vapor e de óleo. 
Tubos Venturi 
Determinadores e controladores do pH, do CO, e pirómetros pelo processo potencionétrico. 
Combustiómetros, manómetros, registadores de distâncias, medidores-registadores de caudais, 
medidores de orifícios em condutas para gases. 


THORN ELECTRICAL INDUSTRIES, LTD. 


Luz fluorescente e rádios. 


ELECTRIC PANELS, LTD. 


Aquecimento eléctrico. 


Observe-se este ciclone em miniatura no carter. dum motor 
Diesel. Arrastadas pelo giro veloz da cambota e projectadas em 
todas as direcções, as gotas de óleo caídas dos cilindros pulveri- 
zam-se e formam névoa finissima no espaço sobreaquecido do 
carter. 

Não admira que, em tais condições, só lubrificantes de excep- 
cional qualidade possam resistir ao ataque dos seus piores ini- 
migos: o calor e o oxigénio. Os óleos vulgares vão-se oxidando 
até darem resíduos de várias espécies, mais ou menos nocivas. 

A oxidação é a origem das matérias carbonosas e gomosas 
que prendem os segmentos e causam fugas, assim como dos 
sedimentos que se acumulam nos carters e podem impedir a 
circulação do lubrificante 

Os óleos Gargoyle DTE (série numerada) possuem em alto 
grau a estabilidade quimica indispensável na lubrificação dos 
motores modernos é tornam possivel: — 

— a melhor protecção contra o desgaste 
— 6 máximo aproveitamento da força motriz. 


UUM OIL COMPANY. INC. 
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MANUEL AGUDO MARQUES MAIA 


BIRECTOR 


JANEIRO 1952 


ANO XXVI-N.º 218 


Resposta ao inquérito levantado pela "Contribuição 


à reorganização do ensino do |. S.T., publicada 
pela A E-I.S. b. 


PELO ENG.* MECÂNICO (.5.T.) JOSÉ HENRIQUE ARANDES 
Assistente de |. 5. T. 
C. D. 378 (469) 


limbora tarde, respondo com gosto «o vosso inquérito, fazendo 
aquilo que julgo deva ser uma obrigação de todo o corpo docente do 
Instituto e de todos os engenheiros por ele formados e que sejam 
capazes de sentir, por esse facto, o dever moral de colaborar em tudo 
o que, com seriedade, possa contribuir para elevar o prestigio e a 
eficiência da Escola, | 

Com o intuito de facilitar o vosso trabalho de coordenação 
das respostas, e porque não vejo razão em contrário, indico a seguir 
as minhas opinives gerais segundo o esquema da própria publicação 
da A. E. 1. 8. T., embora focando só aqueles pontos sobre os quais 
esteja habilitado a pronunciar-me, 


GENERALIDADES — É flagrante a necessidade de reorganizar o ensino no Instituto, 
pois a organização e os planos de estudo actuais datam — pode dizer-se — de há 30 anos, 
tornando-se indispensável modificá-los de acordo com a experiência adquirida e as condi- 
ções actuais de vida do povo português. 

Estou de acordo em que a reforma a efectuar deve ser objectiva e prática, apon- 
tando desde já a opinião — que será pormenorizada em alguns casos concretos — de que a 
publicação da À. E. 1.S.T. nem sempre consegue obedecer a esse Dom princípio orientador. 

Em meu entender, a contribuição dos estudantes para esta reforma, embora com 
certas limitações evidentes, pode ser muitíssimo vantajosa e para o provar basta salientar 
que os autores da «Contribuição» são precisamente estudantes. 

Julgo muito importante o princípio de alargar a educação técnica ministrada no 
Instituto com uma educação geral, mas parece-me fantasia dentro das realidades actuais 
da nossa Escola e do nosso País pretender desde já dar supremacia à última em relação à 
primeira. À meu ver, neste campo, a reforma objectiva e prática não pode deixar de 
subordinar-se à seguinte orientação: a educação técnica deve continuar a ser a fundamen- 
tal no Instituto, mas realmente esta deve ser completada com uma certa educação geral. 


TÉCNICA 
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Querer transformar desde já o nosso Instituto numa escola para formar homens de prê= 
ferência a técnicos, numa escola para remediar por completo a insuficiente educação fami- 
liar e a deficiente orientação do ensino primário e secundário, parece-me injusto e utópico. 
Injusto, porque essa correeção deve, no fundamental, ser feita onde começa o mal, e utó- 
pico porque“não vejo viabilidade na sua execução nas condições actuais do País e dentro 
do Instituto. Parece-me, pois, que o facto de essa orientação estar a ser seguida nalguns 
países estrangeiros não nos deve induzir no erro de a julgar já possível entre nós simples- 
mente porque o é lá fora. E preciso atender, quanto a mim, às condições concretas do 
Instituto e da vida no País, que são muito diferentes das dos exemplos apontados. Por 
isso, o que julgo possível desde já é a orientação descrita acima que, por outras palavras, 
pode enunciar-se assim: formar, antes de mais, técnicos, mas corrigir e completar até 
onde for praticável fazê-lo no Instituto a sua formação social como homem, 


A — Dos planos de estudo : 


1I— Suas características fundamentais — Vincando mais uma vez a orientação que 
julgo mais praticável no momento presente e nos tempos mais chegados —o que de modo 
nenhum quer dizer que seja a melhor — penso que os planos de estudo devem ser estabe- 
lecidos de modo a satisfazerem à tripla missão assim escalonada; formação científica, for- 
mação técnica e por último formação integral. 

Estou portanto de acordo com a necessidade de uma formação humana e social, tão 
ampla quanto possível, mas que me parece não poder tão cedo suplantar a formação cien- 
tífico-técnica, nem sequer aproximar-se dela, e isto por razões de ordem objectiva e prática. 

Quanto às matérias que poderão conduzir à aquisição da formação humana e social, 
pouco me sinto habilitado a dizer. Parece-me, no entanto, que os «grandes textos de lite- 
ratura» não são os mais adequados ao fim em vista, supondo até deslocado no Instituto o 
estudo de tragédias gregas, de Virgílio, Dante, Milton, ete. 

Além disso, é preciso não esquecer que a inclusão de cadeiras de Ilumanidades e 
Sociais só poderá fazer-se pela compressão ou abolição de outras de carácter profissional. 
E se juntarmos a isto a necessidade de alcançar um ensino mais prático e com mais traba- 
lho laboratorial, verificaremos que é preciso muito cuidado com o volume a dar às novas 
cadeiras de formação humana e social. Pelo menos de início, devemos ir apenas para o 
fundamental. 

Uma solução prática para o problema, quanto a mim, seria realmente a criação de 
cursos facultativos de línguas — algumas delas de grande importância para o exercício da 
profissão — podendo aproveitar-se então esses cursos para estudar acessôriamente alguns 
dos grandes textos de literatura. 

Mais importante ainda considero o ensino de ciências sociais, que deveriam dar ao 
engenheiro uma visão dos principais problemas que se colocam na vida nacional e inter- 
nacional, da evolução social e económica da humanidade desde os tempos antigos até aos 
nossos dias e do papel nela desempenhado pela técnica, afim de que o profissional pudesse 
ter uma ideia o mais clara possível da sua função e responsabilidade sociais. Tentar-se-ia 
assim eliminar o técnico egolsticamente fechado na sua profissão e nos seus interesses, e de 
mentalidade infantil na compreensão dos principais problemas que hoje se apresentam a 
todos os povos. 

À inclusão dos cursos de línguas e de cadeiras de ciências sociais obrigaria a um 
reajustamento das de carácter científico-técnico, e por isso concordo na necessidade de 
reduzir a extensão dos programas actuais, para se poderem incluir aqueles. 

2 — Introdução dos planos de estudo elásticos — Parece-me de tentar a experiência 
com os planos de estudo elásticos. Além da sua maior maleabilidade e mais amplas 
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possibilidades de adaptação às exigências de vocação dos alunos e de desenvolvimento da 
economia nacional, os planos de estudo elásticos talvez pudessem ajudar a resolver o pro- 
blema do tempo, ou seja a inclusão de cadeiras humanísticas e sociais e da introdução dum 
ensino mais prático. 

O sistema unitário de classificação tem incontestáveis virtudes e permitiria uma 
bitola mais equilibrada nas diferentes especialidades, coisa que está longe de verificar-se 
no momento presente. No entanto, julgo difícil a sua adopção entre nós, por enquanto, 

3 — Elaboração dos planos de estudo de modo a satisfazerem às necessidades do País 
— Estou completamente de acordo com esta orientação, que julgo impossível de contestar. 
Onde poderá haver divergência de opiniões é na maneira de realizar o princípio. 

Claro que para pôr em prática esta orientação é necessário auscultar constantemente 
o ambiente técnico português, mas isso deve ser feito de modo a obter uma ideia exacta e 
em conformidade com as verdadeiras necessidades do País. 

À este respeito parece-me que a realização de inquéritos eutre industriais compe- 
tentes, só por si não basta. Com efeito, a avaliação da competência dum industrial pode 
ser um tanto vaga e corre-se à risco de acudir a necessidades particulares e não às do País, 
na medida em que aquelas estejam em oposição às segundas. Por isso, embora reconheça 
a importância daqueles inquéritos, penso que deveria ser principalmente o Governo, por 
intermédio dos ministérios adequados — Economia, Obras Públicas, Comunicações, 
Ultramar, etc. —a orientar o Instituto quanto às necessidades do País. De resto, sendo 
evidente que aqueles ministérios têm uma visão mais exacta e completa das verdadeiras 
necessidades do País, em virtude das suas próprias funções na administração pública, 
dificilmente compreendo como se poderia dar a primazia a inquéritos entre industriais: 
particulares e a consultas entre antigos alunos. Não podemos esquecer que a compreensão 
da primazia do interesse colectivo sobre o particular, quando não se harmonizem, faz 
parte da própria formação integral do engenheiro, que portanto tem de subtrair-se 
a vantagens pessoais que estejam em contradição com os interesses do País. 

Parece-me boa norma tentar criar o maior número possível de especialidades, sem 
cair em exageros prejudiciais. Com efeito, existem certas indústrias nacionais, de impor- 
tância fundamental na economia portuguesa, que muito beneficiariam da existência das 
especialidades correspondentes. As indústrias da cortiça, das conservas, do papel, etc., 
apontadas na «Contribuição», são alguns bons exemplos. 


4 — Diversificação dos planos de estudo mas diferentes escolas de engenharia — 
Esta ideia parece-me muito defensável. No entanto, se concordo em que escolas de enge- 
nharia diferentes deverão ou poderão ter planos de estudo também diferentes, julgo que 
isso deveria verificar-se apenas naquelas especializações criadas em virtude da própria 
situação local da escola. Seria o caso da escola estar situada em regiões de grande desen- 
volvimento da indústria da cortiça, das conservas, etc. 

Agora no que respeita a especializações perfeitamente iguais, julgo que os respec- 
tivos planos de estudo deverão ser também iguais. Sendo diferentes, um poderá ser 
melhor que o outro e por isso entendo que se devem igualar pelo melhor. Neste campo, 
parece-me que os interesses do País devem saltar por cima da autonomia e do isolamento 
da escola, uniformizando aquilo que não haja interesse em tornar diferente. À questão de 
tirar maior partido das competências especiais de professores não me parece ser actual- 
mente de tal importância que justifique a criação de planos de estudo diferentes para 
uma mesma especialização. Os programas das cadeiras são suficientemente maleáveis 
para que as competências especiais não sejam abafadas e em minha opinião, no momento 
presente, deverão ser os planos de estudo a condicionar o ensino dos professores e não os 
professores a condicionarem a organização dos planos de estudo, para atender a compe- 
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tências especiais. Os planos de estudo, como a própria «Contribuição» aponta, deverão 
ser condicionados, acima de tudo, pelas necessidades e interesses do País. 


B —Do Ensino: 


1 — Ensino teórico e prático — Estou plenamente de acordo em que o ensino, prin- 
cipalmente das cadeiras do- chamado cielo básico, deve ser orientado, não no sentido da 
especulação teórica, mas antes com a preocupação dominante de facilitar a sua aplicação 
à profissão do engenheiro, quer dizer, às cadeiras da especialidade. 

A harmonia entre estas matérias, e não só entre elas como ainda entre todas as que 
constituem um curso, é um objectivo com o qual todos estão de acordo, mas que se tem 
apresentado de difícil realização prática, Uma das razões deve residir na falta de coope- 
ração entre professores de cadeiras diferentes, quase desconhecendo uns a matéria que 
outros dão, e parece-me que tão cedo esse mal não poderá remediar-se. Uma maneira 
indirecta de o fazer, e que julgo mais viável, é precisamente pela boa reorganização dos 
planos de estudo, que deveria fazer-se até aos pormenores indispensáveis para criar um 
todo orgânico e evitar a lamentável repetição de mutérias iguais em cadeiras diferentes. 

Também me merece acordo o dizer-se que as aulas teóricas deveriam estar estru- 
turadas em moldes diferentes dos actuais. Essa modificação, segundo creio, deveria 
fazer-se realmente no sentido de transformar o papel passivo dos alunos numa posição 
activa e interessada. A realização prática desta orientação é que me parece difícil nas 
condições actuais. No entanto, a criação dum livro de texto talvez ajudasse bastante a 
realizá-la, Aparece aqui, porém, um problema. O livro de texto deveria ser tão sintético 
quanto possível, ou, pelo contrário, deveria desenvolver os assuntos mais do que o exigido 
nas aulas? Por exemplo, o falecido Prof. Bento de Jesus Caraça, nas suas «Lições de 
Algebra e Análise», seguiu esta segunda orientação e julgo que o fez com bastante êxito. 

Claro que um-livro de texto desenvolvido apresenta mais dificuldades de elaboração 
e mais demora no seu aparecimento, Por isso, sou de opinião que de início poderiam ser 
elaboradas «folhas» de acordo com os novos planos de estudo, mas essa elaboração deveria 
ser feita pelo próprio professor e não por alunos, mesmo que os apontamentos coligidos 
por estes fossem corrigidos por aquele. As «folhas» apresentam sempre, pela sua própria 
natureza, o tal aspecto sintético. Depois disso é que julgo que deveria ser apresentado um 
compêndio, não já sintético mas antes com um texto desenvolvido e orientado no sentido 
de satisfazer a curiosidade daqueles alunos que mais se interessassem por essas matérias. 

Um pormenor, de aparência insignificante, mas que penso ser de grande impor- 
tância, pelo menos nas condições actuais, é a conveniência de os professores escreverem 
na ardósia o sumário da lição. É que, por vezes, as coisas chegam a tal extremo que os 
alunos saiem duma aula sem saber bem que assunto foi explicado ou sem saber relacioná-lo 
com a matéria anterior, 

- Quanto ao ensino prático, parece-me muito boa a assistência activa dos professores 
às aulas práticas. Este problema está, porém, relacionado com outros, como os da 
dedicação exclusiva ao ensino e da remuneração. 

Julgo ainda ser de boa norma estruturar os trabalhos práticos de harmonia com 
os conhecimentos adquiridos nas aulas teóricas, de modo a acabar com a situação anor- 
mal de uma mesma cadeira desdobrar-se em duas partes distintas — uma teórica, outra 
prática — qnase sem relações mútuas. 

Também defendo o princípio de individualização dos trabalhos práticos, mas 
parece-me muito importante sob o ponto de vista social, enquadrar os trabalhos indivi- 
duais num mesmo problema de conjunto, ou então, a par de trabalhos individuais desli- 
gados uns dos outros, elaborar trabalhos colectivos de tal maneira que os alunos pudessem 
compreender e sentir as grandes vantagens do trabalho por equipe. 


TÉCNICA 
196 


O regime actual de frequência livre nas aulas teóricas e obrigatória nas práticas, 
parece-me bom. À realização dos trabalhos práticos, quanto a mim, exclusivamente nas 
aulas práticas, seria uma grande ajuda à eficiência destas e concorreria para despertar 
um maior interesse pelas aulas teóricas, aumentando a sua frequência. 


2 — Criação de laboratórios, seminários de estudo e museus ; visitas de estudo — 
A criação de laboratórios não existentes ainda e o desenvolvimento daqueles que já 
existem, parecem-me de uma grande necessidade. A investigação científica e técnica 
no Instituto, além de desenvolver realmente ainda mais a capacidade para o trabalho por 
equipe, dentro dos laboratórios, poderia também concorrer para a resolução de alguns 
dos problemas científicos e técnicos de interesse para o progresso do País. 

É difícil de compreender que cursos como os de Electricidade, Máquinas e Civil 
estejam ainda em tal carência de laboratórios. Julgo que esta lacuna só poderá preen- 
cher-se desde que o Estado destine uma verba razoável para esse efeito. 

Não me parece bem fundamentada a ideia expressa na «Contribuição» de criar 
investigadores antes de criar laboratórios. E como, talvez, querer fazer seguir o carro 
adiante dos bois. Mas, por outro lado, julgo sensato não pretender, logo de início, instala- 
ções majestosas e aparelhagens complexas. A boa solução, quanto a mim, deve residir num 
meio termo: um mínimo de condições laboratoriais de início — e isso implica já grandes 
despesas — para fomentar o aparecimento de investigadores; a ampliação subsequente das 
instalações, e principalmente da aparelhagem, à medida que fosse necessário. De qualquer 
modo, sem verbas permanentes e adequadas: julgo não ser possível qualquer trabalho de 
investigação que dê resultados práticos e aplicáveis, pois aquela actividade, mesmo em 
instalações modestas, c&racteriza-se fundamentalmente pelas despesas que provoca. 

Os seminários e as visitas de estudo seriam um bom complemento e dariam, simul- 
tâneamente, grande impulso aos trabalhos de investigação. Os primeiros despertariam e 
canalizariam o interesse por novos problemas ou temas particulares, fazendo surgir objec- 
tos de investigação e orientando os respectivos trabalhos. Às segundas permitiriam o 
contacto com a realidade técnica, base indispensável para qualquer à inovação ou para a 
resolução de qualquer problema em estudo. 

Além disso, as visitas de estudo e os museus auxiliariam muito os alunos a assimilar 
as matérias versadas nas aulas, Não esqueçamos, porém, que mesmo agora já se realizam 
muitas visitas de estudo, Neste aspecto, o que se impõe é encorajar a intensificação e o 
melhoramento das iniciativas existentes e promover a sua generalização àquelas cadeiras 
em que isso ainda não é feito. 


3 — Distribuição do tempo, etc. — Quanto a este assunto, não me julgo em condições 
de descer até ao pormenor do número de aulas teóricas e práticas, sua duração e escalo- 
namento dos anos escolar e lectivo. Limitar-me-ei a dar algumas opiniões gerais e um 
tanto dispersas. 

Assim, parece-me mau princípio pretender que os alunos passem todo o dia ocupa- 
dos dentro do Instituto. Se, por um lado, Julgo razoável querer subtrair o aluno às 
influências prejudiciais do meio em que possa viver, por outro lado entendo-que isso não 
pode fazer-se isolando-o, pura e simplesmente, desse meio. Penso haver até contradição 
entre a afirmação da necessidade de promover uma mais ampla formação integral do 
aluno — abrindo-lhe os olhos para os problemas sociais do nosso País — e o querer isolá-lo 
da vida, ou seja, precisamente desses problemas sociais. 

O bom processo, quanto a mim, não é tirar o aluno do meio em que vive, mas sim 
couraçá-lo contra as influências prejudiciais desse meio, até para que ele possa activa- 
mente combater contra elas. Proceder doutra maneira — que de resto não julgo possível — 
é querer ensinar teoria e impedir ao mesmo tempo o estudo da realidade. 
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Por isso, parece-me que a distribuição do tempo deveria ser feita de molde a deixar 
tempo ao aluno para poder conhecer a vida fora do Instituto e tomar mesmo parte em 
actividades sociais, integradas nas iniciativas da A. E. 1.8.T. ou procuradas pelas suas 
inclinações pessoais. 

Sob este aspecto, penso ser muito o tempo proposto na «Contribuição» para activi- 
dades escolares e haver uma grande lacuna por não ser previsto qualquer tempo para 
actividades sociais, dentro ou fora do Instituto. 

Acompanho a «Contribuição» na sua reprovação das «férias de ponto», que chegam 
a tomar aspectos escandalosos. 

Quanto ao pormenor da distribuição de 3 horas semanais para Humanidades e 2 para 
Ciências Sociais, penso que deveria proceder-se de maneira contrária: dar mais relevo ao 
estudo das ciências sociais. 


4 — Exames: sua importância; de frequência e finais; sua concepção — Parece-me 
boa a afirmação de que os exames não devem ser considerados os índices principais e úni- 
cos de apreciação dos alunos. O contacto pessoal, realizado nas aulas práticas, é para mim 
bastante importante. Mas penso que só com turmas pequenas esse contacto poderá fornecer 
dados de confiança, pelo que aquela questão está relacionada com o número de alunos por 
turma, que actualmente é muito grande nos primeiros anos do curso, pelo menos. 

Também defendo a realização de dois exames, um oral e outro escrito, ou então pelo 
menos o oral, mas acho impraticável fazê-lo em cursos que atingem centenas de alunos. 
Quer dizer, penso que o número de alunos a cargo de cada professor não deveria ultra- 
passar um certo limite. 

Exames simultâneos de cadeiras diferentes, mesmo com algtimas afinidades, não me 
parece serem de aconselhar, pelo grande esforço que exigiriam ao aluno, 


5 —Tirocínios — E indiscutível a sua importância, e por isso seria útil aumentar a sua 
duração para um mês. Acho, porém, que se deveria arranjar um meio de fiscalização do bom 
cumprimento do tirocínio, para impedir que o mesmo não seja mais do que um pró-forma. 

Não me parece viável propor que, nas condições actuais, os professores acompa- 
nhassem e orientassem os tirocínios. (Quanto a mim, os professores também têm direito a 
férias, mesmo que se dediquem exclusivamente ao ensino. Uma solução, e esta óptima 
quanto a mim, se fosse possível fazer a correspondente distribuição do tempo, era a reali- 
zação dos tirocínios em tempo de aulas. Julgo não se poderem refutar as enormes vanta- 
gens que daí resultariam. 

Apoio sem reservas a ideia de que os relatórios dos tirocínios deveriam ser classifi- 
cados e as respectivas classificações deveriam influir na média final de curso. 


6 — Apontamentos e livros de texto; biblioteca — Julgo que a respeito de aponta- 
mentos e livros de texto já expus as minhas opiniões, quando das considerações feitas na 
alínea 1, de B. 

Quanto à biblioteca, parece-me que as quatro linhas que a «Contribuição» lhe dedica 
traduzem uma falha muito importante nesse trabalho. Há muitos problemas relacionados 


com a biblioteca que mereciam ser debatidos, tais como: consulta, ficheiro, aquisição de 
livros, horários, etc. 


CU — Do corpo docente: 


1 — Importância e missão dos professores, etc. — Julgo importantes e sensatas as 
considerações feitas quanto à grande necessidade da dedicação exclusiva ao ensino da 
parte de muitos dos professores. Essa é até uma condição indispensável para a efectivação 
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de qualquer reforma eficaz do ensinó, pois sem aquela dedicação exclusiva não será possível 
cumprir com todas as actividades escolares que a «Contribuição», dum modo geral, tão 
bem sugere. 

Com este problema relaciona-se intimamente o da remuneração e a «Contribuição » 
apresenta boas provas de que assim é. 

Também estou de acordo em que os métodos actuais de recrutamento dos professores 
deveriam ser modificados no sentido de tornar mais exigentes as provas a que devem ser 
submetidos os pretendentes. Quanto à maneira de o fazer, não me julgo capaz de falar 
sobre o assunto. No entanto, parece-me que a orientação manifestada na «Contribuição » 
enferma de algumas fantasias, que não se coadunam com o sentido objectivo e prático que 
se pretendeu seguir. Assim, embora não reprove, não me parece possível tão cedo submeter 
o parecer do júri «à prova de fogo» da discussão pública, nem sequer a realização das 
10 aulas, com a assistência de dois membros do júri. Parece-me que, com o desejo 
louvável de concretizar o mais possível os modos de melhorar as condições de recruta- 
mento de professores, se cafu em excessos que estão longe das realidades do momento, 
e que por isso deixam de ter sentido objectivo e prático. 

A respeito das cadeiras vagas, ponho-me ao lado da «Contribuição» na afirmação 
do seu preenchimento urgente. Chega a ser incompreensível como há cadeiras que perma- 
necem vagas durante tanto tempo, com prejuízo manifesto para o prestígio do Instituto. 


2 — Criação das condições necessárias à formação dos professores — Concordo, em 
linhas gerais, com as ideias da «Contribuição» quanto a este assunto. Julgo acertadas as 
considerações baseadas na não existência, em regra, de candidatos bem preparados para 
preencherem uma vaga“eventual, na demora na formação de discípulos (que é talvez um 
dos bons processos de formação de professores) e na possibilidade de recorrer a seminários 
de estudo, ou coisa semelhante, para descobrir vocações e competências. 


3 — Professores ordinários e livres — Não me julgo habilitado a poder apreciar em 
pormenor as considerações expostas, 


4 — Concessão de bolsas de estudo ao corpo docente — À importância desta questão 
parece-me fundamental para evitar a estagnação, principalmente daqueles professores 
dedicados ao ensino. 

As bolsas de estudo, além de ain uma cristalização sempre de temer, torna- 
riam possível um maior aperfeiçoamento dos professores. Por isso, dou todo o meu acordo 
à ideia da realização de estágios regulares, subsidiados pela escola. 


5 — Permutas de professores — Eis outra ideia que não me parece objectiva e prática. 
O intercâmbio de professores, por períodos escolares completos, de escolas diferentes 
parece-me difícil de realizar, e julgo duvidosas as vantagens apontadas, Quanto mais não 
seja, repare-se na série de problemas que a ida dum professor do Instituto, com a sua 
família e casa em Lisboa, levantaria quando o mesmo tivesse de ir um ano lectivo com- 
pleto para o Porto. 


6 — Assistência : remuneração e recrutamento — Julgo muito actuais e de louvar as 
sugestões contidas na «Contribuição» quanto ao problema dos assistentes. À questão 
da rémuneração está a tomar uma agudeza extraordinária, dificultando imenso a esta- 
bilidade do corpo de assistentes. Este apresenta, em consequência, uma instabilidade 
anormal, impedindo bastante a formação de futuros candidatos a professores. Além disso, 
os mesmos são obrigados a procurar actividades fora do Instituto, que quase sempre 
dão à sua missão na Escola um aspecto secundário. O ensino ministrado pelos assistentes 
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tende a ressentir-se, pois, duplamente: preparação por vezes descuidada enquanto assis- 
tentes com outras actividades fora da Escola, e seu desaparecimento quando absorvidos 
por completo por aquelas actividades. 

Parece-me, portanto, fundamental uma remuneração à volta de 3.000 escudos 
mensais, para um 2.º assistente, afim de eliminar as graves tendências acima esboçadas. 

Concordo plenamente com a ideia de escolher os assistentes entre engenheiros ou 
alunos do último ano do curso — ideia de que nos começamos a afastar, devido à instabi- 
lidade dos assistentes provovada pela baixíssima remuneração actual, Também me parece 
que os professores deviam tomar uma parte activa e preponderante na escolha dos seus 
assistentes — o que nem sempre acontece — mas que essa escolha deveria ser sempre cor- 
rigida pela realização de provas apreciadas por júris adequados. No problema de recruta- 
mento de assistentes surge com toda a clareza a importância dos professores assistirem às 
aulas práticas, de que outras vantagens foram já apontadas atrás, 


7 — Contratos com professores estrangeiros — Parece-me que a «Contribuição» nas 
suas considerações sobre este assunto, parte de premissas que já não se verificam no nosso 
País. Essas premissas eram de admitir com toda a razão, quando da fundação do Instituto, 
e as enormes vantagens obtidas por meio de contratos com professores estrangeiros são 
tão evidentes e flagrantes que não se podem pôr em nenhuma dúvida. 

Porém, agora, as condições e os tempos são outros, e Julgo que não haverá nenhum 
caso em que se verifique a não existência de valores nacionais para a realização dum 
ensino eficiente. Mesmo que esse problema se pusesse em dado' momento, penso que a 
urgência em resolvê-lo não seria tão grande que não possibilitasse a ida de portugueses ao 
estrangeiro, com bolsas de estudo, para-poderem tornar-se competentes em matérias 
especiais, precisamente em contacto com mestres de grande reputação internacional, 

Em resumo, à ideia de contratos com professores estrangeiros, oponho a ideia do 
envio de portugueses ao estrangeiro, sempre que surgir um assunto novo a ensinar de que 
não haja especialistas nacionais. Esta ideia parece-me ser sempre realizável, pois a neces- 
sidade de criar novas cadeiras nunca se põe dum dia para o outro, e dá tempo à forma- 
ção de especialistas do País. 


D — Dos alunos: q 


E minha opinião que são os próprios alunos os mais interessados e melhor situados 
para discutirem os seus problemas. Porém, como também Já tui aluno e senti algumas 
das questões apresentadas neste capítulo, sempre expressarei alguns pontos de vista 
pessoais. 


| — Limitação da frequência : exames de admissão : equivalências e precedências — 
Confesso com toda a franqueza que me repugna bastante qualquer limitação prê-estabele- 
cida da frequência. Uma limitação rígida só poderá impedir o aproveitamento de algumas 


boas vocações e, por outro lado, irá talvez favorecer a entrada de alunos menos dotados 


em prejuízo de outros mais capazes. 

Concordo em que não interessa a «fabricação em série» de engenheiros, mas pare- 
ce-me que o verdadeiro problema não está em haver técnicos a mais mas sim desenvolvi- 
mento económico do País a menos. Claro que muitíssimo se tem feito neste sentido, mas 
creio ua também muito mais se poderá fazer ainda, tanto na metrópole como no Ultra- 
mar. E quando assim for, julgo que se verificará faltar profissionais e não havê-los 
em excesso. 

Nesta ordem de ideias, a afirmação de que «tudo que facilitar a afluência aos 
“cursos superiores deverá ser repudiado» parece-me desumana e devida a uma visão 
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“a 


profundamente deturpada das necessidades do País, incompatível com um espírito de 
formação integral. 

As sugestões apresentadas na «Contribuição» para evitar uma selecção não justa 
caiem dentro do que me parece, actualmente, uma utopia. 

Em compensação concordo plenamente « com a obrigatoriedade de exames de admissão 
para todos os candidatos, pelos motivos ali expostos. 

Também me merece aplauso toda a doutrina referente a equivalências, que tal como 
funciona presentemente destrói a unidade pedagógica do Instituto e produz categorias 
diferentes de alunos, sendo algumas vezes os mais classificados os menos capazes, por motivo 
de orientação e bitola diferentes doutras escolas. Os argumentos concretos apresentados na 
«Contribuição» parecem-me irrefutáveis. Contudo, inclino-me para a opinião de que se deve- 
ria manter o regime de equivalências para cadeiras iguais das duas escolas de engenharia, 
apesar disso acarretar os inconvenientes da diferença das bitolas. 


2 — Dedicação exclusiva ao estudo: condições necessárias ao êxito desta medida — 
Apoio a ideia da construção duma cidade universitária, mas não pelas razões apontadas na 
«Contribuição». À propósito da distribuição do tempo dos alunos, já expus as minhas ideias 
quanto à influência do meio. Aqui, o que me leva a apoiar a construção duma cidade 
universitária são as vantagens de facilidades de toda a ordem e de convívio entre estu- 
dantes que daí resultariam. Mas com o seu isolamento da vida exterior não concordo de 
maneira nenhuma, 


3 — Formação do ambiente necessário ao desenvolvimento intelectual, morel e pro- 
fissional dos alunos, etc. — Merecem-me aplauso as palavras da «Contribuição» quando 
afirma que a admissão ao ensino universitário deve ser estabelecida exclusivamente sobre a 
capacidade intelectual e moral dos estudantes, não devendo, em caso algum, constituir um 
privilégio especial. O mesmo não acontece, no entanto, quanto à afirmação sem base de que 
o montante das propinas não é, actualmente, elevado. Apesar de ter havido certo aumento 
em salários, ordenados, vencimentos, etc., a verdade é que o custo da vida tem subido mais 
depressa e com mais intensidade. Nestas condições, tudo o que possa contribuir para o 
embaratecimento das propinas é uma grande ajuda ao orçamento de muitas e muitas 
famílias com filhos a estudar nas Universidades. Ora, a afirmação acima, e para mais 
vinda da parte de alunos, não é de molde a contribuir para aquele embaratecimento, 

À questão da educação física é para mim fundamental na vida dos estudantes. 
Parece-me, no entanto, que o seu objectivo deve ser alcançar uma harmonia entre as quali- 
dades intelectuais e de saúde física dos alunos, contribuindo ao mesmo tempo para estabe- 
lecer outros laços entre a população universitária através de torneios, campeonatos, etc. 
Querer orientar a educação física só para a criação de «força física» parece-me pouco e mau. 

Aprovo tudo o que a «Contribuição» aponta quanto à possibilidade de criação dum 
lar universitário e ao aumento das bolsas de estudo, pois nunca acho demasiadas as faci- 
lidades económicas que possam pôr-se ao dispor dos alunos. 


4 — Alunos ordinários e livres — Parecem-me sensatas as sugestões feitas sobre 
esta questão. 


E — Da Direcção : 
Não conheço suficientemente os problemas da Direcção para sobre eles me poder 
pronunciar de maneira construtiva. Limito-me, por isso, a fazer dois reparos gerais. 
Não me parece boa uma nomeação de Director por período indeterminado. Se há 


vantagens em manter continuidade na Direcção do Instituto, também há vantagens em 
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formar vários professores com qualidades de direcção e Julgo mais sã uma continuidade 
baseada na acção dum Conselho Escolar do que na pessoa dum Director. 

Também me parece muito insuficiente a proposta de um só delegado dos estudantes 
no Conselho Escolar. O aumento da população do Instituto e a diversidade de cursos 
justificam, quanto a mim, uma maior representação estudantil, 


F — Da autonomia pedagógica, administrativa e económica : 


Parece-me de aprovar sem reservas a mais ampla autonomia administrativa 
e económica, não significando, porém, esta última falta de apoio financeiro por parte do 
Estado. Quanto à autonomia pedagógica, penso que ela deveria ficar limitada pela neces- 
sidade de unidade das especialidades comuns a outras escolas de engenharia, ideia esta 
já debatida a propósito dos planos de estudo, 


G — Considerações finais: 


Nestas considerações, a «Contribuição» toca um problema para o qual aponta uma 
solução que não julgo viável nem boa. 

Não posso concordar com a ideia de querer resolver a questão económica do 
Instituto à custa da boa vontade dos particulares, em especial de antigos alunos. Por 
muito boa vontade que estes tenham, por muito interesse que sintam pelo progresso 
do 1. S. T., não me parece que, em particular nas difíceis condições presentes, pudessem 
dar uma ajuda financeira que se fizesse sentir no orçamento da Escola. Que possam e 
devam ajudar a A. E.1.5.'T., acho muito bem. Agora, auxiliar financeiramente o próprio 
Instituto é um problema de maior vulto que só pode ser resolvido capazmente pelo Estado. 

Pensar o contrário, é fechar os olhos à realidade e não atacar uma questão que está 
na base das bases de qualquér reorganização do ensino no 1.8.7. 
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DOUTRINAS HIDROELECTRICAS 
O CASO DO ALVITO 


(O) presente artigo 


poOR PEDRO A. NUNES 


(Engenheiro-chefe de Repartição, Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos) 
C D. 621.2 


é o texto duma conferência lida na Ordem 


dos Engenheiros no dia 21 de Agosto de 1951. 


1. À recente apresentação dum estudo do 
aproveitamento hidroeléctrico do rio Ocreza, 
no escalão de Alvito, foi acompanhada de 
certa publicidade que, segundo parece, jus- 
tifica que mais alguns esclarecimentos sejam 
aqui prestados. 


À circunstância de eu ser funcionário da: 


Direcção-Geral dos Serviços Hidráulicos, 
deu-me oportunidade de tomar conhe- 
cimento de tal estudo e de cooperar na fun- 
damentação das decisões oficiais de carácter 
imediato que ele já provocou. Dessa circuns- 
tância fui autorizado a servir-me para o 
efeito de preparar a conferência de hoje. 


Cumpre-me anotar que, para o esclare- 


cimento completo de alguns pontos hoje 
aqui versados, recorri à colaboração de 
alguns engenheiros dos Serviços Hidráulicos 
(entre eles o Sr. eng.º Affonso Zuzarte de 
Mendonça) e, também, da Hidro-Eléctrica 
do Zêzere. Nem por isso desejo deixar de 
ser considerado único responsável pelo que 
vou dizer. 

2. Porque o caso do Alvito veio, fun- 
damentalmente, levantar problemas de 
doutrina no campo dos aproveitamentos 
hidroeléctricos, julguei conveniente inte- 
grar a contribuição, que aqui procuro trazer, 
para o seu esclarecimento numa exposição 
sumária da situação actual em matéria de 
doutrinas hidroeléctricas. Isto, sem preten- 
der de qualquer modo sair do nível de 
divulgação, e sem significar que me propo- 
nha apresentar pontos de vista ou critérios 
oficialmente assentes. 

à. Na utilização dos recursos hidroeléc- 
tricos dum país — ou melhor, duma grande 
região — surge este problema: o regime de 
cada rio caracteriza-se, essencialmente, por 


variações estacionais (isto é, ao longo do 
ano) muito importantes e por variações 
horárias (isto é, ao longo do dia) normal- 
mente pouco sensíveis; pelo contrário, em 
cada centro de consumo de energia eléctrica, 
esse consumo caracteriza-se em geral por 
variações estacionais pouco importantes e 
por grandes variações horárias. Acresce 
que, em relação ao regime do rio, as pre- 
visões têm que ser sempre afectadas da 
imprecisão inerente à sua dependência dos 
fenómenos atmosféricos. Em relação aos 
consumos, há, em especial, variações globais, 
quer dizer, dos seus totais anuais, cujas 
previsões esbarram com a incerteza das leis 
da evolução econômica. 

Torna-se necessário, portanto, dispor de 
meios de acção que permitam realizar 
a cada momento o ajustamento das disponi- 
bilidades hidroeléctricas às exigências do 
consumo, Esses meios são, essencialmente: 
a interligação eléctrica, as albufeiras, o 
avanço das construções, a incidência dum 
dirigismo económico sobre os consumos e o 
apoio térmico. 

4, O papel fundamental, a indispensa- 
bilidade da interligação das centrais eléc- 
tricas não oferece hoje dúvidas a ninguém. 
Os seus encargos de primeiro estabele- 
cimento e de exploração — nestes incluindo- 
-se as perdas de energia nas linhas e nos 
postos — são reconhecidamente compen- 
sados pelas facilidades que ela proporciona 
na resolução do problema do ajustamento. 

Pela fusão de redes parciais de consu- 
midores, o diagrama horário global aparece 
com variações relativas menores e menos 
bruscas do que as do diagrama próprio de 
cada uma dessas redes parciais. Pela fusão 
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das centrais, obtém-se logo uma possibi- 
lidade de compensação das variações indi- 
viduais das disponibilidades hidráulicas, 
Sem dúvida, no nosso país não há uma 
oposição de regimes fluviais comparável, 
por exemplo, à que em França se observa 
entre o Maciço Central (regime pluvial, com 
cheias no inverno e estiagem no verão) e os 
Alpes (regime glaciar, com águas altas no 
fim da primavera e princípio do verão e com 
estiagem no inverno). Mas não é desprezível 
entre nós o proveito que pode ser tirado da 
não total coincidência de regimes, tanto no 
que respeita às cheias como às estiagens, 
de aproveitamentos localizados em regiões 
distintas. | 

Através da interligação, torna-se possível 
estender a todo um país ou região os bene- 
fícios que resultam da plena utilização das 
características especiais de cada aproveita- 
mento hidroeléctrico (centrais de base, cen- 
trais de pontas, centrais de regularização). 
Esta é, no nosso País, talvez a mais impor- 
tante contribuição da interligação para a 
resolução do problema da adaptação. 


Há ainda que apontar o benefício que, 


para a segurança da exploração, traz a inter- 
ligação. Como é sabido, o grupo de reserva 
numa central hidroeléctrica é hoje conside- 
rado absolutamente desnecessário. 

Não deve esconder-se que a utilização da 
interligação tem dificuldades. Em primeiro 
lugar, os problemas técnicos do «paralelo », 
que se multiplicam com o número e com 
as distâncias das ligações entre redes ele- 
mentares; depois, as que podem resultar de 
acidentes nas linhas de transporte. Isso não 
obsta, insisto, a que hoje sejam universal- 
mente reconhecidos os benefícios da inter- 
ligação. 

5. Às albufeiras são o segundo meio de 
acção na resolução do problema do ajusta- 
mento da produção ao consumo. 

À característica funcional duma albufeira 
é, como todos sabem, uma capacidade de 
deslocação da energia produzida, no tempo 
(ao passo que a interligação, podemos dizer, 
faz uma deslocação no espaço). 

Não interessa agora determo-nos- nos 
problémas e características próprias das 
pequenas albufeiras, que dispõem apenas 
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de capacidade de transferência dentro dum 
dia ou duma semana. Interessam-nos sim 
as albufeiras com capacidade de influência 
nas variações estacionais do regime dos rios, 
variações essas que, por si só, a interliga- 
ção não consegue ajustar aos consumos. 
Que a importância dos benefícios das 
albufeiras está hoje reconhecida por unani- 
midade, é evidentemente desnecessário vir 
aqui frizar; trata-se dum tipo de realizações 
de fácil publicidade e que interessa, não só 
o domínio da electrificação, mas outros, 
como a rega, a sistematização fluvial, a 
navegação e os abastecimentos urbanos, 
Torna-se necessário aqui insistir é na 
importância, para a resolução do problema 
do ajustamento das produções hidroeléc- 
tricas disponíveis às exigências dos con- 
sumos, du existência simultânea destes dois 
meios de acção: albufeiras e interligação. 
6. Antes do desenvolvimento da interli- 
gação, o que se procurava conseguir, com 
a exploração duma albufeira, era uma regu- 
larização anual, quer dizer, a obtenção, na 
central cujo regime hidráulico era por ela 
influenciável, duma produção de energia 


sensivelmente permansnte, visto ser esta a 


característica do diagrama anual do centro 
de consumo a que essa produção era 
dirigida. 

Por outro lado, um aproveitamento a fio 
de água, isto é, não dispondo de albufeira 
própria suficientemente grande, não podia 
garantir o fornecimento permanente duma 
potência superior à que correspondia aos 
caudais de estiagem. Acima dessa potência, 
só podia garantir determinadas durações 
temporárias. Assim, num aproveitamento a 
fio de água, havia enormes quantidades de 
energia produtíveis cujo valor ficava avil- 
tado pelo carácter intermitente das suas 
durações e pela impossibilidade de ajusta- 
mento aos diagramas de consumo. 

Ora, com a expansão da interligação — 
e agora passo a desenvolver um aspecto que 
já anteriormente referi — a maleabilidade 
de exploração das albufeiras, ou, por outras 
palavras, a capacidade de regulação das 
transferências de energia no tempo que elas 
proporcionam, passou a servir como um 
processo de compensação das irregulari- 


dades inevitáveis de outros aproveita- 
mentos, 

Pela fusão das centrais lidroeléctricas, 
através da interligação, aquelas que dispõem 
de albnfeiras transferem a época do seu 
esvaziamento para os períodos de insufi- 
ciência de potência dos aproveitamentos a 
fio de água. Opera-se assim, perante os con- 
sumidores, uma valorização de-energia, por 
essência temporária, destes aproveitamentos 
a fio de água; essa energia passa a valer 
como permanente. 

Observe-se, de passagem, que esta valo- 
rização da energia produzida pelos aprovei- 
tamentos a fio de água, através da interli- 
gação com centrais providas de grandes 
albufeiras, se estende ao problema do ajus- 
tamento das produções às variações horárias 
do consumo; efectivamente, torna-se, por 
aquela via, possível estabelecer a regra de 
os aproveitamentos totalmente a fio de água 
(cuja produção natural não varia apreciá- 
velmente durante as 24 horas dum dia) 
trabalharem na base dos diagramas de 
consumo, deixando para as albufeiras — 
pequenas ou grandes — o chamado serviço 
das pontas. 

T. O processo corrente de alimentação 
duma albufeira é a afluência natural, por 
gravidade, das águas da respectiva bacia 
hidrográfica. 

Quando esta água, naturalmente afluente, 
não é em quantidade suficiente, pode enca- 
rar-se a ampliação artificial da bacia hidro- 
gráfica, por meio de derivações de bacias 
vizinhas, efectuadas através de galerias, 
canais ou condutas forçadas. 

Nas condições de relevo orográfico nor- 
malmente ocorrentes, a extensão destas 
obras de derivação, que permitem a comu- 
nicação de bacias vizinhas, é mais reduzida 
nas altitudes elevadas. Por esse motivo, e 
porque o valor energético de cada metro 
cúbico de água é, nessas altitudes, maior 
— visto ser maior a possível queda utili- 
zada — é às grandes altitudes que as 
ampliações de bacias hidrográficas, por 
derivações, se tornam econômicamente inte- 
ressantes. 

Observe-se ainda que esta ampliação 
artificial da bacia — a menos que na origem 


das obras de derivação se estabeleça outra 
albufeira de apreciável capacidade de regu- 
larização — sofre uma restrição, na sua 
eficiência, que resulta de as obras de deri- 
vação terem uma capacidade de transporte 
limitada, sempre muito abaixo dos caudais 
de cheia próprios da bacia adicional, os 
quais correspondem a uma boa parte do 
caudal integral arual. 

8. Pode ser-se tentado também a reforçar 
o caudal afluente à albufeira por elevação 
da água duma bacia hidrográfica situada a 
cota inferior. 

Este processo de alimentação de uma 
albufeira acarreta, além do respectivo 
encargo de estabelecimento e exploração de 
obras e equipamento, o encargo dum con- 
sumo de energia na bombagem. Os rendi- 
mentos globais dos equipamentos .electro- 
-mecânicos de bombagem e de turbinagem 
podem ser tomados, numa hipótese favo- 
rável, cada um deles, igual a 80%. Por 
conseguinte, a sucessão de aplicações, a um 
mesmo volume de água, das duas operações 
-— bombagem para elevação e turbinagem 
para produção de energia — implica, admi- 
tindo-se alturas úteis iguais nessas duas 
operações, a recuperação de apenas 0,80 >< 


x< 0,80 = 0,64 ou seja re + havendo por- 


tanto a perda de nunca menos de : da 


energia consumida na primeira operação, 
a bombagem. 

E observe-se ainda que, tanto as perdas 
de carga nas obras hidráulicas como as 
perdas de energia nas linhas eléctricas 
agravam também com duplo efeito a dife- 
rença entre a energia necessária à bomba- 
gem e a efectivamente devolvida aos con- 
sumidores. 

É assim que, para o êxito económico da 
alimentação por bombagem duma albufeira, 
se torna necessário: ou ter assegurado um 
preço da quantidade de energia necessária 
à bombagem francamente mais barato do 
que o preço de venda da energia posterior - 
mente produzida no despejo da albufeira ; 
ou dispor, nessa produção posterior, duma 
queda francamente maior do que a altura 
de elevação na bombagem. 
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É neste segundo caso que mais frequen- 
temente se observa hoje o estabelecimento 
de bombagens para alimentação de albufei- 
ras de compensação estival. Isto porque, 
com a valorização que a interligação tem 
trazido à produção dos aproveitamentos a 
fio de água, se vai tornando cada vez mais 
difícil assegurar a viabilidade económica 
dessas bombagens simplesmente pela dife- 
rença de preços das energias em jogo nas 
duas operações. 

9. Tenho estado a falar, essencialmente, 
das albufeiras de compensação estacional ou 
anual, isto é, que têm uma capacidade de 
armazenamento tal, que se torna possível o 
transporte, da época de cheias para a de 
estiagem, de um volume de água franca- 
mente superior ao caudal integral afluente 
durante a época de estiagem. São portanto 
albufeiras que proporcionam a utilização 
da sua capacidade de armazenamento, nor- 
malmente, uma vez por ano, 

Para que uma albufeira possa proporcio- 
nar compensação inter-anual, tem de ter 
uma capacidade tal que possa transferir, 
dos anos mais húmidos do que a média 
para os anos mais secos do que a média, 
um volume de água francamente superior 
ao caudal integral anual desses anos secos. 

Para uma maior valorização energética, 
encara-se sempre, quanto possível, a cria- 
ção destas super-albufeiras a altitudes ele- 
vadas, À essas altitudes elevadas, as bacias 
hidrográficas, e portanto os caudais natu- 
rais afluentes, são relativamente pequenos; 
resulta daí a necessidade de recorrer às am- 
pliações artificiais das bacias, por meio de 
derivações de bacias vizinhas, ou de bom- 
bagens parciais. Aliás, já vimos que é sô- 
mente nas grandes altitudes que, normal- 
mente, estas ampliações se podem tornar 
convidativas. 

Mas os anos secos podem ser consecutivos. 
Por isso, uma albufeira de compensação 
interanual de plena eficiência tem de dispor 
duma capacidade de armazenamento muito 
importante em face do caudal integral duma 
possível sucessão de anos secos, 

Ora a ocorrência duma sucessão de anos 
secos tem uma frequência reduzida. Por- 
tanto a utilização da capacidade de arma- 
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zenamento duma albufeira de compensação 
interanual — que pretenda ser plenamente 
eficiente — verificar-se-á raramente, Por 
outras palavras, com a criação duma tal 
albufeira, fica a dispor-se, na grande maio- 
ria dos anos, dum grande armazenamento 
de água, mas sem se tirar, nessa maioria 
dos anos, proveito do esvaziamento da albu- 
feira: constrói-se uma obra enorme, por- 
tanto muito cara, e raramente se vê o seu 
benefício. | 

Acresce que a exploração dessa albufeira 
é forçosamente precária. Com efeito, deve- 
mos reparar que, enquanto uma albufeira 
de regularização anual actua sobre as varia- 
ções estacionais do regime dos rios — varia- 
ções essas que seguem uma lei de perio- 
dicidade relativamente constante —, uma 
albufeira de regularização interanual tem 
de actuar sobre as variações do caudal inte- 
gral anual dos rios — e estas variações não 
seguem qualquer lei bem conhecida. 

Tudo isto torna econômicamente arris- 
cado o estabelecimento de albnfeiras de 
regularização interanual; e assim se justi- 
fica que ela seja pouco frequente. É menos 
frequente ainda nos países cuja electrifica- 
ção está em início e onde o valor relativo do 
risco económico a elas inerente, portanto, 
se agrava. 

10. É, sem dúvida, também um processo 
de facilitar a resolução do problema do ajus- 
tamento conseguir-se um avanço, na cons- 
trução dos aproveitamentos, de modo a dis- 
por-se dum certo excesso de disponibilida- 
des hidroeléctricas (medidas em ano médio), 
em relação às necessidades previstas do con- 
sumo, Esse processo poderia servir tanto no 
aspecto produção anual — isto é, na com- 
pensação interanual das irregularidades de 
regime dos rios — como no aspecto produ- 


ção instantânea, isto é, das pontas dos dia-. 


gramas de consumo, 

Trata-se dum processo a discutir, como 
adiante veremos, sob critério puramente 
económico. Mas note-se que, no aspecto pro- 
dução anual, ele tem já uma certa tradução 
na folga, normálmente existente, entre as 
produções admitidas nos estudos económi- 
cos dos aproveitamentos e as produções do 
ano médio ; e isto tem algum interesse como 


garantia contra as subidas bruscas do con- 
sumo. 

11. Citei, ainda, como contribuição im- 
portante para a resolução do problema, o 
estabelecimento dum dirigismo económico, 
incidindo sobre os consumos. Ele actua, em 
circunstâncias normais, pela criação de tari- 
fas especiais, que visam a regularização dos 
diagramas horários de consumo e a valori- 
zação industrial das energias temporárias, 
e, em circunstâncias anormais, pela impo- 
sição de restrições ao consumo, 

Este processo incide pois, exclusiva- 
mente, sobre o consumo, av contrário dos 
outros que tenho estado a analisar, que 
interessam imediatamente à produção. Por 
este motivo, não interessa agora deter-me 
sobre ele, 

12, E passamos ao último meio de acção: 
o apoio térmico. 

As centrais térmicas caracterizam-se, 
fundamentalmente, pela menor importân- 
cia dos encargos de primeiro estabeleci- 
mento, em face dos encargos de exploração. 
Ao contrário, nos aproveitamentos hidro- 
eléctricos são os encargos de primeiro esta- 
belecimento que, largamente, preponderam 
sobre os de exploração. Por conseguinte, 
para todos os efeitos que impliquem uma 
Jraca utilização, as centrais térmicas apa- 
recem, perante as hidráulicas, numa posi- 
ção menos desvantajosa — e pode ser mais 
vantajosa — do que quando se trata de 
grandes utilizações. 

Vimos que a função de compensação 
interanual dos anos consecutivos excepcio- 
nalmente secos é, justamente, uma função 
de fraca utilização. Portanto, nesta função 
de compensação interanual, o apoio térmico 
pode tornar-se um meio de acção mais eco- 
nómico do que o estabelecimento de albu- 
feiras. 

O prejuízo da fraca utilização dum apro- 
veitamento hidroeléctrico é de tal modo 
importante que, uma vez atingido um sen- 
sível equilíbrio da produção hidroeléctrica 
com o consumo, nasce um problema de 
entrada em exploração de novos aproveita- 
mentos hidroeléctricos. Com efeito, a en- 
trada em exploração de cada novo aprovei- 
tamento corresponde ao lançamento súbito 


na rede duma quantidade enorme de ene; 
gia anual, que só poderá ser absorvida sêse-. 
consumo estiver francamente acima das an- 
teriores disponibilidades hidroeléctricas ; de 
contrário, o novo aproveitamento terá, du- 
rante muitos anos, uma fraca utilização. 

Chegamos assim à conclusão de que não 
é óbvio que haja interesse em a construção 
de novos aproveitamentos hidroeléctricos 
avançar francamente sobre o consumo. 
Ponho assim certa reserva à aceitação duma 
orientação Ultimamente encarada pelo enge- 
nheiro Carvalho Xerez. 

O problema do ajustamento aparece, 
pois, com mais este aspecto: procurar garan- 
tir a imediata absorpção duma boa parte 
da produção de cada novo aproveitamento 
hidroeléctrico. E o apoio térmico pode, neste 
aspecto, revelar-se um meio de acção, até 
certo ponto, econômicamente aceitável. 

O apoio térmico pode ter ainda certa 
valorização, na função segurança, pelo facto 
de as suas centrais estarem normalmente 
localizadas próximo de grandes centros ur- 
banos e, por isso, menos sujeitas do que os 
aproveitamentos hidroeléctricos às conse- 
quências das eventuais avarias nas linhas 
de transporte. 

13. Alguma coisa, agora, sobre planos 


gerais. A consideração de planos gerais na 


preparação do projecto de aproveitamentos 
hidroeléctricos é instintiva, é imediata, é 
inerente a essa própria preparação dos pro- 
jectos. 

Simplesmente, mercê do empolamento 
dos domínios de acção das organizações 
capitalistas, nos países de economia liberal, 
e como imediata consequência da definição 
de direcção ou comando, nos países de eco- 
nomia dirigida, tem sucedido — e sucederá 
— que o âmbito, a extensão dos planos 
gerais de aproveitamentos hidroeléctricos 
se tem progressivamente alargado. 

E isto passa-se com os aproveitamentos 
hidroeléctricos como se passa com todas as 
realizações — indústrias, comunicações, etc. 
— interessando à vida económica. 

Mas não existe — conforme tudo o que 
disse atrás creio que amplamente demons- 
tra — qualquer razão para forçosamente 
fazer coincidir com bacias hidrográficas o 
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âmbito de influência dos planos gerais: 
nem a interligação eléctrica, nem a amplia- 
ção de bacias de alimentação de albufeiras, 
nem o apoio térmico podem ser limitados 
pelas fronteiras duma bacia hidrográfica. 
Aliás os propagandistas dos planos gerais 
das bacias hidrográficas têm sempre o cui- 
dado de não ser muito explícitos quanto ao 
critério de escalonamento, para efeito da 
elaboração desses planos gerais, das bacias 

e sub-bacias. . . Em especial entre nós, será 
sempre difícil elaborar qualquer plano geral 
de electrificação, sem, implícita ou exphci- 
tamente, o integrarmos num plano nacional, 

Em relação ao que nos interessa, isto é, 
aos aproveitamentos hidroeléctricos, as van- 
tagens, que mais frequentemente resultam 
da integração dos projectos de diferentes 
escalões num plano geral, são a garantia 
de aproveitamento integral, tanto quanto 


econômicamente possível, das quedas dispo-: 


níveis, e a previsão da influência das albu- 
feiras nos escalões situados a jusante de 
cada uma delas, os quais verão os seus 
regimes hidrológicos naturais alterados, 
resultando daí alterações nas suas dispo- 
sições construtivas — em especial nas potén- 
cias a instalar — e nos regimes de explora- 
ção a atribuir-lhes, Desta segunda vantagem 
resulta até que, nos nossos principais rios, 
será mais importante que os respectivos 
planos sejam internacionais — isto é que 
tenham em conta a iufluência das albufeiras 
de Espanha — do que que eles sejam exaus- 
tivamente gerais. 

De qualquer modo, um plano geral exige 
muito trabalho de prospecção e de estudo 
e, mesmo assim, nunca pode ser considerado 
definitivamente estabelecido. Ele deve ser 
considerado, em qualquer momento, apenas 
como uma base de discussão, sempre sus- 
ceptível de aperfeiçoamento. Aperfeiçoa- 
mento, sim ; destruição, não. E tanto assim 
que, no resumo, publicado na revista Engi- 
neering News Record, do relatório recente- 
mente elaborado por uma comissão ameri- 
cana, com vista à preparação duma política 
unificada de empreendimentos bidráulicos 
(e ao qual o eng.” Manzanares fez aqui refe- 
rência, como demonstração de que nada 
deve ser feito sem estar integrado num 
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plano geral), se inclui a recomendação de 
que seja feita uma revisão de todos os 
planos federais existentes, mas também de 
que as obras já autorizadas pelo Congresso 
não sejam prejudicadas, a menos que essa 
revisão mostre que elas não devem ser 
realizadas. 

Quer dizer, parece que a preocupação 
de subordinação a planos gerais ainda agora 
não afecta o princípio de que uma vez auto- 
rizada uma obra — e note-se que, quando, 
nos E. U., o Congresso autoriza uma obra, 
isso não significa que o seu projecto defini- 
tivo esteja concluído — as vantagens da sua 
interrupção, para efeito de introdução de 
alterações no projecto, não compensarão, 
em geral, os inconvenientes dessa própria 
interrupção. 

É que, dentro de cada possível plano 
geral, há sempre uns tantos escalões funda- 
mentais, cujas características construtivas 
se impõem e aos quais, na realidade, os 
outros escalões têm que ser subordinados. 
E a boa política de execução é, natural- 
mente, começar por esses escalões funda- 
mentais, pois que são praticamente inde- 
pendentes das possíveis alterações dos pla- 
nos gerais. 

14, De quanto disse até aqui julgo que 
se pode tirar uma conclusão — e foi por 
isso que o disse. É a seguinte. Porque esta- 
mos no início das grandes realizações em 
matéria de aproveitamentos hidroeléctricos, 
podemos, se quisermos e soubermos, tirar 
partido da experiência dos outros, abor- 
dando à luz de doutrinas, de princípios 
gerais consistentes, os nossos casos. 

Não quero dizer com isto que veja em 
todos os princípios gerais dos outros recei- 
tas a aplicar cegamente ao nosso País. Vive 
a preocupação de mostrar qual a razão das 
doutrinas expostas; por isso, será sempre fá- 
cil detectar as facetas de cada caso novo que 
devem ser objecto de mais cuidada análise. 

». Passemos então ao caso de Alvito. 

Com data de 15 de Maio deste ano, foi 
entregue ao Governo um memorial, que 
começa nestes termos: 


«São extraordinários e preciosos os 
resultados do estudo da bacia hidro- 


gráfica do Tejo a que chegou o prof. 
Manzanares, assistido na parte geo- 
lógica pelo prof. Fleury, ambos do 
Instituto Superior Técnico, com a 
colaboração de diversos engenheiros, 
incluindo representantes de uma grande 
casa construtora especializada italiana». 


Há já aqui lugar para uma rectificação 
fundamental. O estudo que, depois disto, 
entrou nos Serviços Hidráulicos, não é, de 
modo nenhum, o «estudo da bacia- hidro- 
gráfica do Tejo», nem, mesmo sob um cri- 
tério restrito, pode ser considerado um 
plano geral. Com efeito, trata-se de um 
estudo de aproveitamento do Ocreza, no 
escalão de Alvito, que colide com um tre- 
cho da bacia do Ponsul, com um trecho do 
curso principal do Tejo e, numa variante, 
apresentada em apêndice, com um trecho 
da bacia do Zêzere. 


Há — não nego — a preocupação de evi- 
tar lacunas de queda, Mas, em especial, não 
se vê neste estudo, em termos concretos, 
uma repercussão hidráulica do estabeleci- 
mento das albufeiras sobre as característi- 
cas construtivas do escalão a fio de água do 
Vejo — Fratel — cujos estudos ainda estão 
em início. Isto é que seria uma demonstra- 
ção da eficácia dum plano geral, 

16. Recordo o esquema do aproveita- 
mento de Alvito, que já aqui foi exposto 
pelo eng.” Manzanares, e que projecto a 
seguir (fig. 1). 


O clemento fundamental deste esquema 
seria uma albufeira — a albufeira de Al- 
vito — a estabelecer no rio Ocreza, com 
uma grande capacidade útil (1.100 10º mº) 
e à qual, por isso mesmo, seria atribuída 
uma função de compensação interanual. 

A observação deste esquema mostra ime- 
dintamente que se trataria duma super- 
-albufeira, que não satisfaz àquela condição 
que vimos ser normalmente específica-duma 
possibilidade de grande valorização — a 
situação a uma altitude elevada — pois que 
a cota do nível máximo é (240). Mas, por 
outro lado, ela já sofre dos inconvenientes 
inerentes às grandes altitudes — a carência 
de bacia hidrográfica suficientemente ex- 
tensa — pois que se tornou necessário am- 
pliar a sua bacia hidrográfica, à custa de 
duas derivações na bacia do rio Ponsul, que 
exigem a construção de duas barragens, 
ambas de 35 m de altura, segundo parece, 


Ê 
Tangas 


e de túneis com um comprimento total — 
inconveniente das baixas altitudes — de 
18 km. Para valorização energética destas 
derivações seriam nelas intercaladas mais 
uma barragem, de 40 m de altura, e uma 
central, 

O regime de funcionamento da albufeira 
— mostra-o o desenho projectado a seguir 
(fig. 2) — está de acordo com o que também 
atrás indiquei. De Setembro de 1932 a 
Agosto de 1950, os seus 1.100 x 10º mº de 
capacidade seriam utilizados uma vez, pelo 
esvaziamento total na estiagem de 1945, 
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E, pelo que conhecemos do regime destas 
bacias, pode-se asseverar que, se nos repor- 
tarmos, pelo menos, até 1923, não se encon- 
tra mais nenhuma ocorrência dum esvazia- 
mento total. Normalmente, a oscilação da 
albufeira não é superior a 6 m, correspon- 
dendo à utilização duma capacidade de com- 
pensação estival de cerca de 250 10º m”, 
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E aponto mais aquela precariedade de 
exploração, que também atrás referi, À ve- 
rificação, a posteriori, da possibilidade de 
vencer a sucessão de anos secos 1943-44-45, 
conduz à dedução duma certa regra de 
exploração da albufeira, isto é, à fixação 
duns níveis mínimos a respeitar em cada 
época do ano. Em especial, deduz-se por 
exemplo que o esvaziamento total da albu- 
feira se verificaria em Outubro de 1945, 
iniciando-se então o novo enchimento se- 
gundo um certo ritmo, Ora, outra sucessão 
de unos secos que amanhã apareça não tem 
obrigação de se desenrolar semelhantemente 
a esta, e a aplicação daquela regra de explo- 
ração levará ou a uma incompleta utiliza- 
ção da capacidade da albufeira (com des- 
perdício portanto do caudal que poderia ser 
dela tirado), ou a wma precipitada utiliza- 
ção dessa mesma capacidade (com prejuízo 
portanto dos caudais que, a partir de certo 
momento, ela pode fornecer). 

17, Segundo o próprio anteprojecto, o 
caudal médio anual afluente à albufeira de 
Alvito, contando com o desvio das ribeiras 
de Alpreada e Taveiró, equivale a 230 x 
>= 10º kWh, incluindo a sua utilização ao 
longo das quedas de Fratele Belver (pág. 43 


da memória). 


A energia produzida na derivação de 
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Alpreada e Taveiró, com carácter perma- 
nente, é, ainda segundo o anteprojecto 
(pág. 15), 15x 10º kWh. Por conseguinte, 
sempre de acordo com o anteprojecto, 
230 + 15==245 < 10º kWh é um limite 
superior do valor que podemos atribuir, 
em energia produtível, ao sistema de obras 
que o anteprojecto pretende lançar; ainda 


beneficia esta avaliação da inclusão, na 
queda aproveitada, de 39 m correspondentes 
aas escalões do Tejo (Belver e Fratel). Se 
rectificarmos a queda, os 230x 10º kWh 


passam para o 230 —182>x<10ºkWh, 
5 


e o total do sistema Alvito-Alpreada-Taveiró 
para 182 + 15==197 >< 10º kWh. 

Ora, segundo o orçamento que faz parte 
do anteprojecto, o custo destas obras de 
Alvito-Alpreada-Taveiró seria (pág. 108, 
109, 111 e 112) 536.300 contos. Por con- 
seguinte, se admitirmos a mesma taxa de 
10º » para encargos anuais de amortização, 
conservação e exploração das obras, ete., o 
preço do custo do kWh, intrínseco do sis- 
tema Alvito-Alpreada-Taveiró segundo este 
anteprojecto, teria como limite inferior 


536.800.0005 | 


0,10 x< — Bet 
197 =x 10º 


Poderá alegar-se que não é justo cortar, 
na queda utilizada, a parte correspondente 
aos escalões de Fratel e Belver, porquanto 
a energia correspondente (49 x 10º kWh) 
seria inerente à construção da albufeira de 
Alvito e, num rateio do custo daqueles 
escalões do Tejo, o encargo a atribuir a 
esses 48 >< 10º kWh (número muito pequeno 


em face das produções totais desses escalões) 
seria muito reduzido. Aceitemos, 
Passamos a ter 


636.900.000 ia ER 


0,10 x — 
245 x 10º 


22 


«como limite inferior do custo do kWh pro- 
dutível no sistema Alvito-Alpreada-Taveiró, 
se aceitarmos o orçamento do anteprojecto. 

O segundo destes números é igual ao 
efectivamente obtido em Castelo do Bode, e 
que se manterá, para o sistema Cabril-Cas- 
telo do Bode, se as obras do Cabril custarem 
o previsto no seu projecto. Mas observe-se 
que este preço de energia do Zêzere é cal- 
culado com base numa limitação da produ- 
«ção anual (650 > 10º kWh), e não, como 
atrás aceitámos para o Alvito-Alpreada- 
-Paveiró, com base na produção correspon- 
deute ao caudal integral de ano médio, o 
que levaria, no Zêzere, a uma elevação da 
produção e portanto a uma diminuição 
do preço do kWh. 

Portanto, insisto, o preço da energia 
próprio do Alvito-Alpreada-Paveiró — se 
aceitarmos o orçamento do anteprojecto — 
não é de modo nenhnm melhor do que o do 
Zêzere. A consistência que este segundo tem, 
creio que não preciso de a demonstrar. 
Veremos adiante o que se pode pensar do 
primeiro, 

18. No anteprojecto, porém — como, aqui, 
na conferência do eng.” Manzanares — os 
números que se apresentaram para .caracte- 
rizar o valor económico do aproveitamento 
foram : energia permanente 815,5 por kWh, 
energia temporária 909,3 por kWh; isto 
para o conjunto de aproveitamentos Alvito 
(e seus complementos) + Fratel, ao qual é 
atribuida uma energia anual produtível 
de 488> 10º kWh (pág. 113 da memória). 

Mas estes 488 x 10º kWh de energia anual 
«vendável equivalente» (como se diz na 
memória, para exprimir que ainda têm uma 
pequena parte de energia temporária) são 
de facto vendáveis como permanentes, na 
sua maior parte, mercê duma compensação, 
através de interligação eléctrica implicita- 
mente admitida, entre o Alvito e os apro- 
veitamentos a fio de água do Tejo, 


Ora, esta possibilidade de compensação 
das produções a fio de água nos escalões do 
Tejo não é um privilégio da albufeira 
do Alvito. Através da interligação eléctrica, 
ela é proporcionada por qualquer albufeira, 
mercê, como vimos, da capacidade de des- 
locação, no tempo, da energia por ela pro- 
duzida. E se notarmos queo sistema Cabril- 
“Castelo do Bode dispõe duma capacidade 
de armazenamento que, em energia, repre- 


“senta 315><10º kWh, isto é, por si só, mais 


do que o limite superior (245 x 10º kWh) da 
produção anual do Alvito, fica imediata- 
mente reconhecido — dado que o preço pró- 
prio da energia do Zêzere é inferior ao do 
Alvito — que, pela compensação Zêézere-Tejo 
se obterá fatalmente um quantitativo maior 
e um preço de energia permanente menor do 
que pela compensação Alvito-Tejo. 

19. O escalão de Alvito tem uma capa- 
cidade de regularização interanual, que não 
pode ser negada. Podemos medi-la pelos 
1.100 — 250 = 850 10º m”, normalmente 
não utilizados na compensação estival, e que 
correspondem a cerca de 350x< 10º kWh. 

O que ainda agora não sabemos — como 
mais adiante explicarei — é se ela é econô- 
micamente viável, 

É há que observar, a este respeito, que, no 
sistema do Zêzere, a capacidade de armaze- 
namento útil total de (875 + 500) x 10ºm”, 
representando 370 >< 10º kWh (desde que se 
conte com a queda do escalão da Bouçã), 
pode ainda vir a ser, em boa parte, reser- 
vada para compensação interanual, desde 
que se sacrifique a capacidade utilizável na 
compensação estival e, portanto, a energia 
normalmente garantível como permanente. 
Será um problema de tarifas. 

20. Refereo anteprojecto a eventualidade 
da bombagem das águas do Tejo para a 
albufeira do Alvito, com a especificação de 
que ela seria a «iniciar simultâneamente 
com os aproveitamentos do Douro, para 
utilização e compensação da energia tempo- 
rária por estes fornecida». 

Limito-me a observar — porque o ante- 
projecto não diz mais nada a este respeito — 
que se está num caso em que não é evidente 
que as condições naturais sejam propícias. 
A queda útil na turbinagem é pouco supe- 


TÉCNICA 
2H 


rior à altura de elevação; o encargo, pelo 
menos, do transporte da energia, para bom- 
bagem, pela distância de que ela viria, não 
pode ser desprezível. 

21. Passemos à variante do anteprojecto 
da albufeira do Alvito, que consistiria 
na elevação da sua capacidade útil para 
1.600 x 10º m”* é no reforço da sua bacia 
hidrográfica por mais uma derivação, a do 
Zêzere. Para este efeito, seria estabelecida 
uma nova barragem, no Zêzere, com cerca 
de 75 m de altura — barragem de Bogas — 
e mais um túnel, com a extensão total 
de 20 km. Projecto o desenho com o perfil 
deste segundo esquema (fig. 3). 

Na derivação Zêzere-Alvito seria inter- 
calada uma central, | 

A apreciação deste novo esquema, pela 
interferência que tem com o Zêzere, deve 
ser feita essencialmente segundo um critério 
de confronto com o esquema de aproveita- 
mento do /êzere isolado. Interessa, antes 
de mais, confrontar as quedas. 


sus 1 o! 
= Ea 


dacnaçõe 
aLvito 


O nível médio da albufeira de Bogas é 
previsto à cota (362), O nível da restituição 
em Belver, na estiagem, é (31). Temos por- 
tanto, com a derivação Alvito-Zêzere, uma 
queda topográfica média de 362 — 31 == 
= Sol m, 

A perda de carga média por atrito, no 
túnel da derivação Zêézere-Alvito, deduzida 
do quadro 6-Z do «apêndice» ao antepro- 
jecto, é de 12 m, A perda de carga por 
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atrito no túnel da derivação Alvito-Tejo 
é de 5 m. 

No canal de fuga da central de Belver há 
um afogamento médio, devido às oscilações 
do nível natural do rio, de 1,5 m. Outro 
tanto deve suceder na central de Fratel. 

Por conseguinte, a queda média útil 
(aparte perdas de carga singulares) neste 
esquema é de 351 — (12 +5+1,5+1,5= 
= 311 m. 

Ao longo do Zêzere, admitindo o estabe- 
lecimento da albufeira de Bogas nas mesmas 
condições, a queda bruta correspondente a 
esse escalão de Bogas pode ser calculada 
com base na cota média de restituição (285), 
porque, análogamente ao previsto para a 
derivação Zêzere-Alvito, podemos prever a 
central do escalão de Bogas, dentro do 
Zêzere, com contrapressão no canal de fuga, 
O comprimento do túnel deste escalão é 
então de cerca de 6 km, e a correspondente 
perda de carga por atrito pode portanto ser 
prevista da ordem de 4 m Aparte perdas 
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de cargas singulares, a queda média neste 
escalão seria, então, (362 — 285) —4=73m, 

Nos outros escalões (Cabril, Bouçã e Uas- 
telo do Bode) não há obras de derivação, e 
as respectivas quedas médias utilizáveis são 
as correspondentes aos níveis médios das 
albufeiras. teríamos, assim, para queda 
média útil (aparte perdas de carga singula- 
res) no Zêzere, com Bogas, 73 -- 96 + 54 + 
+ 80 ==303 m. 


Fica deste modo rectificada. a proporção ' 


dos números (330 e 295 m) que foram indi- 
cados na conferência do eng.” Manzana- 
res. Nessa ocasião pretendeu-se ainda tirar 
partido, a favor do esquema do Zêzere- 
-Alvito-Vejo, do aproveitamento do Tejo 
num eventual escalão, situado em Almourol, 
com a queda de 12 m. Não se referiu, 
porém, que tal possibilidade de aproveita- 
mento corresponderia também a um aumento 
da queda utilizável pelas águas vindas do 
Zêzere, igual à diferença entre as cotas de 
restituição de Castelo do Bode e de Almou- 
rol, ou seja 25-—15=10 m. 

Em conclusão, pois, as quedas que temos 
a comparar são 311 e 303m, ou 311 + 
+12=323 e 303 + 10=-313 m, ou seja 
uma vantagem de apenas 2,6 ou 3º% 
favor da derivação Zêzere-Alvito. 

Importa anotar ainda que o nível máximo 
da albufeira do Alvito ficaria à cota (250) 
e que o da albufeira do Cabril fica à cota 
(290); o centro de gravidade da capacidade 
útil desta última está à cota (270), ou seja 
20 m acima do nível máximo de Alvito. 

22. Neste novo esquema, conforme mostra 
o desenho seguinte (fig. 4), mantêm-se as ca- 
racterísticas gerais das possibilidades de uti- 
lização da albufeira de Alvito. A capacidade 
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em todo o período de estudo, mesmo que 


- este principie em 1923. 


E insisto em que a regra de exploração, 
deduzida dessa ocorrência da sucessão de 
anos secos 1943-44-45, seria sempre apli- 
cada com muita precariedade a outra suces- 
são de anos secos, 

23. À inclusão, no bloco de aproveita- 
mentos que o anteprojecto do Alvito pre- 
tende lançar, do escalão, de produção 
essencialmente invernal, de Bogas, veio criar 
à albufeira de Alvito um suplemento de exi- 
gências de compensação, que ela não é 
capaz de satisfazer, como o mostram os re- 
dentes de energia essencialmente temporária 
que aquele mesmo diagrama exibe, e como 
o mostra o abaixamento de 35º/,, que, no 
período seco 1943-45, a energia anual pro- 
dutível sofre em relação à média. | man- 
tém-se, pela limitação a 140» 10º kWh da 
capacidade de compensação estival do esca- 
lão de Alvito, a manifesta inferioridade 
deste escalão, em face da capacidade de 
compensação estival do sistema do Zêzere, 
para efeitos de interligação eléctrica com 
aproveitamentos a fio de água, ou de insu- 
ficiente capacidade própria de regularização, 
como os de Belver, Fratel, Bogas, ou quais- 
quer outros. 


Fig. 4 


normalmente utilizada na compensação esti- 
val é a correspondente a uma oscilação de 
7 metros no nível de retenção da albufeira, 
ou seja uns 327 > 10º mº, que, em energia, 
valem cerca de 140>< 10º kWh. O esvazia- 
mento total da albufeira, isto é, a utilização 
dos 1.600 — 320 == 1.280 x 10º m* em com- 
pensação interanual, dá-se uma única vez 


Mas o eng.” Manzanares, quando faz 
confrontos de produções, apresenta sempre, 
por um lado, o resultado da compensação 
dos aproveitamentos a fio de água pela 
albufeira de Alvito (1,253x 10º kWh), 


por outro lado, o resultado duma explora- 


ção isolada dos escalões do Zêzere (832 = 
x 10º kWh) somada (mas não com compen- 
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sações estivais) ao resultado da exploração 
(com reduzida capacidade de compensação) 
do sistema Alvito sem derivação do Zêzere + 
+ Tejo (598>x< 10º kWh). E como ao pri- 
meiro número ainda soma uma produção 
atribuida à utilização dos caudais sobrantes 
no Zêzere, o confronto aparece como favo- 
recendo o estabelecimento da derivação do 
Zêzere para o Ocreza. 

É altura de rectificar a importância do 
prejuízo que, para o escalão de Castelo do 
Bode, teria a derivação de Bogas para a 
bacia do Ocreza. Ela foi apontada como 
sendo apenas de 20 º/, da produção média 
anual, Porém o cálculo feito, com base no 
critério de derivação indicado no apêndice 
do anteprojecto de Alvito (limitação a 60 
mº s! do caudal derivável em Bogas) e no 
critério de limitação de consumos com o 
qual foi calculada a produção média anual 
hoje prevista de 300> 10º kWh, conduz à 
conclusão de que aquele prejuízo seria de 
35 “o. 

! 

24, No memorial a que atrás me referi 

dizia-se: 


«Mais ou menos um bilião de metros 
cúbicos de água do Zêzere, utilizado 
na bacia do Ocreza, através de túnel, 
podem produzir cerca de 700 milhões 
de unidades de energia, a qual, por 
virtude de condições topográficas ex- 
cepcionais no Alvito, é quase toda per- 
manente — até nos anos mais secos. 

Ora a produção prevista para o 
total da água que passa pelo Cabril 
é de pouco mais de 200 milhões, e 
reduzir-se-á a cifra bastante inferior 
a 100 milhões nos anos secos. 

O custo total desta solução é menor 
do que a do Cabril, 


. O] O] » » ] [|] E] ] E] E] . a =. . . . “ 


A utilização de uma parte das águas 
do médio Zêzere no aproveitamento 
das excepcionais condições da barra- 
gem do Alvito—a que não inflnisse 
grandemente no Castelo do Bode — 
pode produzir 700 milhões de unida- 
des de energia, permanente em sua 
grande parte, até nos anos secos. 
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Esta excepcional utilização proveio 
de 3 factores: 

1º — À altura de derivação— a cota 
aproximada de 330 metros mas com 
aproveitamento até 350, e dai a 1.º 
grande queda (mais de 100 metros); 

2.º — As extraordinárias condições 
topográficas do Alvito, onde um açude 
de 125 metros produz uma albufeira 
que armazena mais água útil do que 
Castelo do Bode e Cabril juntos, cada 
uma com altura sensível idêntica; 

3º — À possibilidade de compensar 
integralmente a energia errática de 
um grande-rio como o Tejo, dentro 

- do país, de modo a torná-la quase 
toda permanente, no Verão e no In- 
verno, e até em anos muito secos, por 
compensação interanual no Alvito. 

Deve ser muito raro encontrar em 
qualquer parte condições idênticas a 
estas, 

Dado o custo da energia de apro- 
veitamentos acabados há pouco — à 
roda de 822 por unidade — o esquema 
para a produção de um bilião e meio 
de unidades, traz uma economia no 
1,º estabelecimento de um bilião e 
seiscentos mil contos que podem ser 
utilizados noutras coisas, e de 160.000 
contos no consumo por ano, além de 
assegurar o abastecimento de energia 
independentemente de centrais térmi- 
cas, e, por consequência, de importa- 
ções de carvão. 


À interpretação, para eventuais efeitos 
executivos, dada a estas palavras foi a de 
que o Governo devia promover a suspensão 
dos trabalhos, em início, de construção do 
Cabril, para passar à preparação da cons- 
trução do Alvito. Foi nesta base que, nos 
Serviços Hidráulicos, se elaboraram infor- 
mações mostrando, a partir dos próprios 
resultados numéricos do estudo do eng. 
Manzanares, que dessa eventualidade resnl- 
taria uma menor produção de energia. 

O eng.” Manzanares refutou aqui os ra- 
ciocínios dessas informações, mostrando, 
portanto, que delas teve conhecimento. Não 


posso apresentar aqui uma contradita com- 
pleta das suas alegações, porque não foi 
ainda satisfeito o pedido de remessa aos 
Serviços Hidráulicos do texto da sua con- 
ferência. Salvo erro, o eng.” Manzanares 
alegou, em primeiro lugar, que os escalões 
do Cabril e da Bouçã não eram eliminados, 
mas apenas ligeiramenge alterados, se se 
fizesse a derivação do Zêzere para o Ocreza. 
O eng.” Manzanares está em situação de 
poder imaginar o que quiser acerca do 
futuro do Zêzere. Eu estou em situação de 
poder garantir que, se se tirasse 1.000 x 10º 
m* por ano, em média, ao Zêzere, o Cabril 
— e consequentemente a Boucã— não se 
fariam, pelo menos enquanto não estives- 
sem realizados muitos outros aproveita- 
mentos do País, que, a partir de então, se 
tornariam muito mais convidativos. 

Alegou o eng.º Manzanares que lhe tínha- 
mos sonegado uma valiosíssima energia 
temporária de verão. O que se fez foi, no 
diagrama que há pouco mostrei, cortar, 
para efeito de aproximação rápida dos cri- 
térios anteriormente utilizados para o Zê- 
zere, não só a produção no próprio estudo 
considerada temporária, mas também os 
redentes que, em cada ano hidrológico, se 
situam acima da potência mínima que apa- 
rece no decurso desse ano. 

Creio que estabeleceu uma certa confusão 
com o efeito da regularização da albufeira 
de Santa Luzia. O critério utilizado nas 
informações dos Serviços Hidráulicos foi 
este : se se acrescenta ao resultado do cálculo 
da energia produtível do Alvito o efeito 
duma compensação estival, atribuída a 
Santa Luzia, também ao resultado do cálculo 
da energia produtível ao longo do Zêzere, 
efectuado a partir da mesma lista de caudais 
afluentes que no caso de Alvito, deve ser 
acrescentado o mesmo efeito. 

Outra alegação ainda, na refutação dessas 
informações, foi a de que teria havido uma 
escolha tendenciosa de ano hidrológico, no 
cáleulo da energia produtível (feito à mar- 
gem dos do anteprojecto), por um esquema 
de aproveitamento do Zêzere que incluisse 
a derivação de Bogas para o próprio Zêzere. 
A eventual albufeira de Bogas, quer ela 
fosse estabelecida com derivação para o 


Alvito quer com derivação para o próprio 
Zêzere, teria — se técnica e econômicamente 
viável — um efeito de compensação estival, 
insuficiente perante o valor dos caudais a 
ela afluentes, mas que seria muito valorizado 
pela sua utilização nas quedas dos escalões 
de jusante. Para medir tal valorização — 
objectivo da informação em que isso foi 
feito e que por acaso ja ao encontro dum 
dos aspectos focados na conferência do 
eng.” Manzanares, os transbordamentos das 
albufeiras do Zêzere — era natural que, 
como se fez, se escolhesse um ano pluvioso, 
Não há portanto lugar para qualquer queixa 
nos termos da que o eng.” Manzanares fez, 

25. Mas aceitemos que, mesmo com deri- 
vação do Zêzere para o Ocreza, se faz o 
aproveitamento do Zêzere a montante de 
Castelo do Bode. O pouco que, no «apên- 
dice» ao anteprojecto de Alvito, se encontra 
sobre o modo de fazer esse aproveitamento 
é (a pág. 18): “o aproveitamento mais 
lógico e económico, desde que se faça o 
desvio, seria a conjugação da albufeira de 
Castelo do Bode, funcionando como com- 


- pensação estival, com aproveitamentos, em 


número e posição a estudar, com armaze- 
namentos relativamente reduzidos e funcio- 
nando principalmente de inverno». Quer 
dizer, pela adesão ao segundo esquema de 
Alvito, acabaríamos definitivamente com a 
capacidade de compensação representada 
pelos 500 x 10º m* (normalmente deles se 

aproveitando 440 > 10º m* ou 200 >< 
x 10º kWh) da albufeira do Cabril; em 
seu lugar, teríamos aproveitamentos essen- 
cialmente a fio de água — que é o que não 
nos falta por esse país fora —: e no Alvito 
iríamos ter uma capacidade de compensação 
estival, que normalmente não iria além 
dos 327>< 10º m* ou 140x 10º kWh, 

Por outras palavras: se não, aceitamos, 
ou se aceitamos, a derivação Bogas-Alvito, 
há 1.000> 10º mº de água do Zêzere, em 
média, por ano, que, no primeiro caso, são 
utilizados ao longo duma certa queda e 
beneficiam da capacidade energética de 
compensação do Cabril e de boa parte 
da de Castelo do Bode; e, no segundo caso, 
são utilizados ao longo duma queda práâti- 
camente igual, mas com a diferença de bene- 
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ficiarem apenas duma capacidade de com- 
pensação menor e situada a cota mais baixa 
do que a do Cabril. Em poucas palavras: 
não é possível, de modo nenhum, haver 
maior produção de energia derivando o 
Zêzere do que não o derivando. 

Mas há mais. Tomada a decisão de não 
suspender a construção do Cabril, não se 
anularam as possibilidades de compensação 
estival que haja na albufeira de Alvito, 
visto que, no primeiro esquema do Alvito, 
isto é, sem a derivação do Zêzere, a capa- 
cidade normalmente utilizável nessa com- 
pensação estival era cerca de 250><10º mº, 
portanto pouco menor do que a de que dis- 
poríamos no segundo esquema. 

26. Não parece fácil —eu, pelo menos, 
não o consegui — destrinçar o valor da pro- 
dução própria do escalão de Alvito, neste 
esquema com a derivação de Bogas. Mas 
posso anotar o seguinte. O eng.” Manza- 
nares apresentou aqui estes números: o custo 
do kWh na parte nova do sistema Alvito- 
- Vejo, sem a derivação Bogas-Alvito, seria 
915,5 e, com essa derivação, seria 812,1; 
no Zêzere, sem a derivação de Bogas para o 
próprio Zêzere, será 922 e, com essa deri- 
vação, seria S1T. 

Já vimos que não tem qualquer signifi- 
cado a comparação, através destes números, 
dos custos do kWh no Alvito e no Zêzere. 
Mas talvez tenha algum significado a com- 
paração da influência da introdução da 
derivação de Bogas nos dois sistemas; ora, 
se alguma conclusão se pode tirar dessa 
comparação, é que mais vale derivar Bogas 
para o Zêzere (diz o eng.” Manzanares que 
se teria um abaixamento de 822 — 817 == 
== 805 no custo do kWh) do que para o 
Ocreza (815,5 — 812,1== 802,4). 

E como já vimos que as condições econó- 
micas verdadeiras da produção em Alvito, 


- sem a derivação, não são de modo nenhum 


melhores do que as do Zêzere sem derivação, 
parece que há o direito de concluir que, 
mesmo com o benefício da derivação de 
Bogas, as condições económicas verdadeiras 
do Alvito, à face dos próprios números do 
anteprojecto, não nos aparecem melhores 
do que as do Zêzere. 

27. Mas não se está, pondo de parte 
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agora a derivação Bogas-Alvito, a prejudi- 
car as virtudes da compensação interanual 
da albufeira de Alvito? 

Limito-me a observar o seguinte Se se 
mantiver a sobreelevação de 10 m na bar- 
ragem de Alvito, isto é, se a puzermos nas 
condições previstas para a hipótese da deri- 
vação do Zêzere, mas sem efectuarmos essa 
derivação, o seu custo aumentará, em rela- 
ção ao das condições previstas para a hipó- 
tese de não se fazer a derivação, apenas 
de — =— 14,4º/,, admitindo que as res- 
tantes obras do conjunto Alvito-Alpreada- 
-Paveiró ficam na mesma (pág. 29 e 30 do 
«apêndice»). À energia média anual produ- 
tível manter-se-á também igual à desta 
hipótese. Por conseguinte, podemos, se os 
orçamentos do anteprojecto de Alvito e seu 
apêndice estão certos em valor relativo, 
dar-lhe a capacidade de regularização inter- 
anual correspondente à maior altura da 
barragem, com um agravamento de 15º/, 
no custo da sua energia própria. Ora, se o 
escalão de Alvito sem derivação um dia se 
vier a mostrar económico, não será um 
agravamento de 15º/, no preço médio da 
sua energia que afectará o seu valor econó- 
mico, para mais tratando-se dum aprovei- 
tamento capaz de fornecer uma energia 
susceptível de grande valorização. 

E a água não faltaria para a compensa- 
ção interanual: bastaria reduzir a metade o 
esvaziamento de 250 x 10º m”, para efeito 
de compensação estival, para, em cada 4 
anos, já se ter os 500 >< 10º mº* necessários 
à sobreacumulação para efeitos de compen- 
sação interanual, 

Por conseguinte: não é pelo facto de não 
lançarmos a água do Zêzere no Alvito que 
restringimos a este as virtudes de compensa- 
ção interanual que eventualmente tenha em 
potencial. 

28. Passemos ao valor absoluto dos orça- 
mentos, Podemos distinguir 3 tipos de ver- 
bas, dizendo respeito, respectivamonte, aos 
equipamentos eléctricos e mecânicos, às obras 
subterrâneas e às barragens. 

No que respeita aos custos dos equipa- 
mentos, não há discussão. Estão orçamenta- 
dos à base de cerca de 1 conto por kW 
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À Timken Roller Bearing Company de Canton, Ohio, E. U, À. 


+». avisa O público que, em virtude de sen- 
tença do tribunal americano «United States 
District Court for the Northern District of 
Ohio, Eastern Division», no litígio: «United 
States of America vs. The Timken Roller 
Bearing Company», o seu contrato com a 
British Timken Ltd., de Birmingham, Ingla- 
terra, e com a Société Anonyme Française 
Timken, de Asniêres, França, concedendo 
a essas companhias o direito exclusivo da 
venda de rolamentos cónicos em certos e 


determinados territórios, para serem utiliza- 
dos em montagens de maquinismos novos 
e, ao mesmo tempo, impondo-nos certas 
condições na sua venda como peças sobres- 
selentes, nos mesmos territórios, terminou, 
ficando interdita a sua prorrogação. 

Estamos autorizados, desde já, a vender 
rolamentos cónicos em todos os territó- 
ros independentemente de quaisquer res- 
trições a que estávamos sujeitos pelo mesmo 
contrato. 


THE TIMKEN ROLLER BEARING COMPANY, 


CANTON 6, 


OHIO, U. 


Des 


instalado, que é um número de facto acei- 
tável, como primeira aproximação, nas con- 
dições actuais. 

Nos pormenores da elaboração dos preços 
compostos relativos às obras subterrâneas, 
como também nos dos próprios anteprojec- 
tos respectivos, parece não haver em geral 
lugar para se apontarem deficiências fun- 
damentais. No entanto, não se deixa de 
assinalar que as deduções dos custos do trans- 
porte dos produtos de escavação e do enchi- 
mento das sobreespessuras, além do perfil 
teórico, não parecem inteiramente satis- 
fatórias. 

E porém pela própria natureza daquelas 
obras — trabalhos de escavação e revesti- 
mento em xisto — que temos de considerar 
os seus orçamentos essencialmente precários. 
Falta, nos preços compostos, um coeficiente 
que atenda aos riscos que a execução daque- 
las obras acarreta quanto a imprevistos, no 
respeitante a encargos de entivação, de es- 


Fig. 


goto de águas de infiltração e de todas as 
consequências para o ritmo dos trabalhos 
derivadas dum atravessumento de zonas de 
visto pouco resistente. O túnel da derivação 
Zêzere-Alvito, cujo perfil longitudinal se 
projecta a seguir (fig. 5), exigiria o esta- 
belecimento de 11 poços de ataque, além 
das chaminés de equilíbrio e do poço de 
acesso à central, Quatro destes poços teriam 


mais de 100 m de profundidade, e um teria 
245 m; estes poços. seriam colocados na 
prumada de ribeiros, portanto onde seria 
mais provávelo aparecimento deinfiltrações. 

Os trabalhos mais semelhantes a este, 
executados entre nós — quer dizer, galerias 
em xisto com diâmetros da mesma ordem 
de grandeza — são o de Venda Nova e o da 
derivação do Ceira para Santa Luzia. Eram 
muito mais curtos (2,6 e 5,2 km), tinham 
distâncias de transporte em geral menores 
e não tinham elevações. O preço médio final 
da escavação de Venda Nova foi de 280800 
por m'; o do contrato do Ceira, de 1947, 
não incluindo encargos de entivação e de 
esgotos, foi de 220800 por m”. No orçamento 
da derivação Bogas-Alvito, admite-se, em 
cerca de metade, 217800 por m” e, no res- 
tante, 178800 por -m”, incluindo todos os 
encargos de eventuais dificuldades. . 

No que respeita a revestimentos, não é 
feita a previsão de qualquer dispositivo 


resistente (armaduras ou blindagens). Na 
Venda Nova, nos troços blindados houve 
um sobre-custo de 11 contos por m. 

b altura de esclarecer que a assistência 
do Prof. Fleury na parte geológica não 
incluiu (ao contrário do que poderia infe- 
rir-se dos termos do memorial a que atrás 
me referi) qualquer estudo das condições 
geológicas das obras subterrâneas. 
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Há uma circunstância a referir, ainda, a 
este respeito. O eng.” Manzanares, salvo 
erro, declarou aqui, para demonstração de 
segurança dos orçamentos, que tinha um 
empreiteiro que aceitaria um contrato de 
execução das obras pelos preços desses 
orçamentos. Não nos informou porém quanto 
às reservas que esse empreiteiro poria rela- 
tivamente a encargos de entivação e bom- 
bagem de esgotos, e mais imprevistos. 
É também não nos esclareceu se esse emprei- 
teiro é diferente daquele que assina o ante- 
projecto... 


2), Antes de passarmos às barragens, 
referirei que a estimativa do custo das 
expropriações das albufeiras de Alvito, 
Paveiró, S. Brás e Alpreada, em face de 
revisão feita nos Serviços Hidráulicos, ig 
sofrer um agravamento de cerca de 40% 
que a das expropriações da albufeira de 
Bogas deve sofrer um agravamento que 
quase a quadruplica. Em relação a esta 
albufeira de Bogas, parece-me que o 
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eng.” Manzanares disse, na sua conferência, 
o que é que ela não inundava: Minas da 
Panasqueira, etc. Mas não disse o que é que 
ela inundava: Bogas de Baixo, Janeiro de 
Baixo, Janeiro de Cima, Urgeiro, Esteiro, 
Porta de Vacas e Dornelas do Zêzere, 
prejudicando ainda Barroca, o que, tudo, 
representa a deslocação de cerca de 600 
fogos, ou 2.400 pessoas. Não sei mesmo se 
referiu a inundação da central de Santa 
Luzia. há ainda a acrescentar a esta 


última rectificação o encargo de restabele- 
cimento de comunicações. 


Das barragens referirei as duas funda- 
mentais: Bogas e Alvito. Mas, em relação 
à primeira, para esclarecer apenas que não 
há, de momento, nenhuns elementos de 
campo, além da carta 1:25.000 do Estado 
Maior e da constatação de que a rocha é 
uma quartzite. Ii é pena, porque — conforme 
já atrás referi— ao princípio de criação 
duma albufeira no médio Zêzere não se 
nega merecimento, 


30. Em relação à segunda barragem, 
cuja viabilidade condiciona todo o esquema 
do Alvito, tenho de ser mais demorado. 

Comecemos pelas condições geológicas. 
Visitei recentemente o local da barragem. 
Sobre ele elaborou o Prof. Fleury um rela- 
tório, que acompanha o anteprojecto e que 
contém uma planta que vou mostrar (fig. 6). 

Para quem observe o local, com a atenção 
que exige o estudo preliminar dum local de 
barragem, há uma particularidade estruc- 
tural que especialmente chama a atenção: 
a existência de grandes fracturas. 

E o mesmo sucederá a quem leia com 
atenção o relatório do Prof. Fleury, em 
cujas «conclusões», designadamente, se lé: 


«Grandes fracturas quase verticais 

e mais ou menos paralelas longitudi- 
nais NW-SE a NNW-SSE ou transver- 

sais WSE-ENE e outras isoladas mais 
irregulares se cruzam nas redes das 
disjunções quartzíticas, que têm juntas 
da estratificação e diaclases. Há certa- 
mente pequenos esmagamentos». 

E 

«A desnudação superficial, a distri- 
buição dos depósitos detríticos, a dis- 
simetria das vertentes e sobretudo o 
meio estrutural exigem reconhecimen- 
tos por galerias ou poços e ensaios de 
permeabilidade profundos dos quartazi- 
tes do local da barragem projectada. 
O fundo do vale e as zonas altas das 
extremidades de barragem merecem a 
maior atenção, como a disjunção e sc- 
bretudo as grandes fracturas mais ou 
menos cruzadas». 


Naquele desenho do relatório geológico 
estão especialmente assinaladas algumas 
grandes fracturas. Em face do próprio texto 
do relatório e do que vi, considero que a 
expressão «possíveis fracturas» da legenda 
pode não dar ideia justa da importância que 
se lhes deve atribuir, ao conceber o pro- 
jecto — e, com maioria de razão, o antepro- 
jecto — duma barragem neste local. 

Observo até que, já fora da zona do es- 
porão da margem esquerda onde o desenho 
assinala «possíveis fracturas», ainda foi 


possível tirar uma fotografia (Fig. 10 a 
pág. 15 do relatório) que mostro a seguir 
(fig. 7) e cuja legenda é «Quartzite da pa- 
rede vertical do lado de montante do espo- 


Fig. 8 


rão transversal da vertente esquerda. Notar 
a rejeição da fractura vertical». 

Mostro mais outra fotografia (Fig. 17 do 
relatório), onde se vê (ig. 8) uma fractura 
vertical com franca rejeição na parede de 
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jusante do esporão, e ainda outra (fig. 9) 
tirada por ocasião da minha visita, onde se 
vcem na mesma parede de jusante, não só 
fracturas verticais, como também a face 
superior de planos de estratificação inclina- 
dos para jusante. 

O Prof. Fleury confirmou-me que o de- 
senho devia ser rectificado, assinalando-se 
as fracturas da zona do esporão como indis- 
cutivelmente existentes, e não como pos- 
síveis. 


-Acentuado pois que grandes fracturas 
verticais são uma característica dominante 
do local, e dado que as camadas, no espo- 
rão de 50 m de altura da margem esquerda, 
estão inclinadas para jusante, considero que 
se deve ponderar a probabilidade de a massa 
desse esporão se encontrar numa situação 
de instabilidade, idêntica à que determina 
o chamado «balancement des tétes de 
couche», 

Lugeon chama a atenção para este pro- 
blema, com a frase «Malheur à celui qui 
placera un barrage dans de tels lieux», 
quando trata de vales abertos paralelamente 
à direcção das camadas, Julgo que aqui o 
caso é análogo, pois as faces do esporão 
também são, do nosso ponto de vista estru- 
tural, encostas de vales. 

E o Prof. M. Gignoux, quando em 1941 
visitou este mesmo local, mas com vista à 
implantação duma barragem noutro perfil, 
chamou a atenção para este mesmo perigo, 
que só não o era, por então se encarar uma 
barragem cujo coroamento ficaria muito 
mais abaixo do que as cotas onde ele se 
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manifestava. São estas as suas palavras: 
«Pros de la surface, ces diaclases ont une 
tendance à s'ouvrir, (') en particulier pour 
celles qui sont paralleles au Rio (poussée 
au vide).» 

A barragem em arco de Santa Luzia está 
também, como é sabido, implantada numa 
garganta de quartzites. Ão apresentar o 
respectivo projecto, o autor, eng.” À. Coyne, 
acentuou : 

« . « « il faut prendre garde à la divergence 
accentuée des rives à Vaval des retombées, 
divergence qui favorise les pousées de la 
voíte au vide. Sans doute la direction des 
lits rocheux... et le sens des pendanges... 
sont'ils propices à la résistance mécanique 
des appuis et à la stabilité des rives. 1) faut 
néanmoims écarter la tentation de tracer la 
voúte avec des rayons trop Ctroitement ajus- 
tés aux formes de lentrée de la gorge. C'est 
Vaval qui commande». Mais: « Les documents 
jJoints au présent mémoire donneront toutes 
les précisions sur [implantation de [ou- 
vrage. On verra qu'elle procure une tres 
large sécurité sur les deus appuis, port 
cssentiel lorsqu'il sagit d'un barrage voite». 

Peço licença para traduzir: 

«.. «é preciso ter cuidado com a di- 
vergência das margens a jusante das 
nascenças, divergência essa que favorece 
as impulsões da abóbada em falso. Sem 
dúvida, a direcção das camadas rochosas. .. 
e o sentido das inclinações... são favorá- 
veis à resistência mecânica dos apoios e à 
estabilidade das margens. Não obstante, 
é preciso afastar a tentação de traçar a 
abóbada com raios exageradamente ajus- 
tados às formas de entrada da garganta. 
E o jusante quem comanda». E: «os 
documentos Juntos à presente memória 
darão todos os pormenores sobre a implan- 
tação das obras. Ver-se-á que ela visa uma 
grande segurança nos dois apoios, ponto 
essencial quando se trata de uma barragem 
abóbada». 

Não foi isto, nem nada parecido com isto, 
que se fez no anteprojecto da barragem de 
Alvito. Para o demonstrar, mostro a planta, 


(1) O itálico corresponde ao sublinhado do próprio 
relatório do Prof. Gignoux. 


tal como ela consta desse anteprojecto, 
sobrepondo-lhe as indicações geológicas que 
constavam do desenho anterior (fig. 10). 

O eng.” Manzanares disse aqui que lhe 
tinham chegado aos ouvidos certas críticas 
feitas ao seu anteprojecto. E leu uma 


oferece garantias de resistência ao esforço 
transverso devido à impulsão dos arcos 
superiores. Esta circunstância, que é pro- 
vável que se verifique noutras zonas da 


: fundação, por si só dá a todo o trabalho 


restante um carácter precário». 


=. 


Fig. 10 


apreciação, reproduzida textualmente dum 
trecho duma informação minha, prestada 
dentro dos Serviços Hidráulicos. À apre- 
ciação é a seguinte: 

«Na elaboração do correspondente ante- 
projecto não se vê que tenha sido prestada 
suficiente atenção às condições geológicas. 
Na margem esquerda, numa altura de 50 m 
(entre as cotas (200) e (250)), o encontro 
da barragem estabelece-se sobre a face de 
montante dum esporão de quartzite, que se 
caracteriza (ver a planta e a fig. 10 do rela- 
tório do Prof. Fleury) pela existência fla- 
grante de fracturas com direcção paralela 
ao eixo do rio, e que, por conseguinte, não 


O eng.” Manzanares rebateu esta apre- 
ciação, afirmando, antes de mais, que o 
encontro da barragem se não estabelece 
sobre o esporão. Julgo que este desenho 
poderia dispensar mais comentários da 
minha parte. No entanto, daqui a pouco 
mostrarei alguma coisa que talvez seja 
ainda mais expressiva. 

Invocou depois o eng.” Manzanares a 
seguinte frase do relatório do Prof. Fleury : 
«Enfim, o problema da barragem é menos 
a resistência dos quartzites, que será resol- 
vido pela implantação das fundações, que 
a impermeabilidade». 

Esta frase está, de facto, nas últimas 
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linhas do relatório. Entendo porém que na 
sua interpretação não devemos exceder o 
limite da responsabilidade que a um geólogo 
se deve exigir. Entendo que a responsabili- 


dade do geólogo que informa as bases dum. 


projecto é o dizer ao engenheiro o que é que 
há no terreno onde se vai fundar a obra, 
É porém da responsabilidade do engenheiro 
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formular os condicionamentos que, em face 
da informação do geólogo, interressam à 
concepção da obra. 

Aliás, não se vê no relatório do Prof. 
Fleury que ele tivesse presente o traçado 
previsto para a barragem. E o Prof. Fleury 
confirmou-me, não só que o relatório foi 
elaborado com inteira abstracção de qual- 
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quer traçado da barragem, mas também que 
considera certo o meu critério de limitação 
da responsabilidade a exigir-lhe, na apre- 
ciação das garantias de viabilidade estru- 
tural das fundações. 

Mas vejamos ainda melhor esta questão 
da incidência das impulsões da abóbada 
sobre o terreno. Para esse efeito, vou mos- 


1 


trar os cortes horizontais da barragem, a 
partir da cota (190), que constam do dese- 
nho PA-114 do anteprojecto (fig. 11). 
Sobrepuz-lhes o traçado das corresponden- 
tes curvas de nível do terreno natural e, 
bem assim, as linhas de fracturas verticais 
constantes do relatório geológico na zona 
do esporão da margem esquerda. Lembro 


mais uma vez que as juntas de estratifica- 
ção são inclinadas para jusante. 

Neste desenho, estão traçados, a cheio, 
o contorno das fundações e do terreno 
natural, tal como aparecem nos cortes hori- 
zontais da barragem, e, a traço interrom- 
pido, as curvas de nível, tal como elas 
figuram nas plantas do terreno. Observo 
que as fundações estão desenhadas em con- 
dições de permitir supor que há terreno 
natural onde ele não existe. 

A presença das fracturas verticais e a 
inclinação das camadas para jusante tornam 
precárias as garantias de resistência ao 
esforço transverso, como já disse, devido à 


“impulsão dos arcos sobre o esporão da mar- 


gem esquerda. 

E, na margem direita, a incidência tan- 
gencial dos arcos superiores também é ina- 
ceitável na técnica de implantação de bar- 
ragens arco. 

Há mais: a via por que a própria 
memória prevê (pág. 87) que viria a ser 
melhorado o traçado da barragem — adop- 
ção de arcos de 3 centros — implicaria a 
diminuição dos raios do paramento de ju- 
sante, na proximidade das nascenças e, por 
conseguinte, agravaria, em qualquer das 
margens, o problema das incidências em 
falso. 

Por conseguinte, ainda que as restantes 
bases do anteprojecto da barragem estives- 
sem certas, entendo que o seu traçado é 

erróneo, mesmo como anteprojecto, ou me- 

lhor, atendendo especialmente a que se trata 
dum anteprojecto. Com efeito, a precarie- 
dade que devemos atribuir às condições 
previstas para o estabelecimento dos encon- 
tros, em qualquer das margens, obriga-nos 
a admitir como muito provável a necessi- 
dade de estabelecer uma barragem com 
raios e, consequentemente, espessuras, muito 
maiores do que as deste anteprojecto. 

31. Mas admitamos, agora, que podiam 
considerar-se aceitáveis as condições de fun- 
dação deste anteprojecto, e passemos à apre- 
ciação da sua. forma. O eng.” Manzanares 
pretendeu apresentar aqui, como impor- 
tante elemento da justificação da segurança 
do anteprojecto, a seguinte comparação com 
o projecto do Cabril: por um lado, o coroa- 


mento do Alvito teria, salvo erro, só mais 
8 “/, de desenvolvimento do que o do Cabril, 
e uma altura igual; mas, em compensação, 
o seu volume de betão seria, salvo erro, 


60 “4, maior. 


Há, antes de mais, que observar o se- 
guinte: considerar o desenvolvimento do 
coroamento superior apenas em 8 º% ao do 
Cabril é pura ficção. É que esse poe 
vimento (que aliás excede em E a /o, e não 
8 º/,, o de Cabril) é medido entre o que, 
num desenho (PA-88), se chama as «linhas 
de intradorso e de extradorso, por suposta 
analogia com o chamado «soco» do pro- 


jecto do Cabril, Ora, este soco de Alvito — 


mostram os mesmos cortes horizontais de 
há pouco — seria um puro prolongamento 
dos elementos arco. 

Convencionar que esses elementos arco 
terminam, estão encastrados nas «linhas de 
intradorso e de extradorso» não tem o 
menor significado estrutural. O «soco» 
de Cabril, na quase totalidade da sua exten- 
são a montante, não é saliente em relação 
ao terreno. 

Na minha informação, já atrás citada, 
disse o seguinte: 

«No traçado da barragem parece que 
houve a preocupação de estabelecer simetria 
e aumentar a rigidez dos arcos superiores, 
por um aumento de espessura destes na 
proximidade do terreno. | garantidamente 
ilusório tomar como contorno da estruturs 
«as linhas» «de intradorso» e «de extra- 
dorso » assim definidas (ver desenho PA-88). 
Ainda que se tivesse assegurado a incidên- 
cia normal, em todos os estados de solici- 
tação de tensões, das impulsões sobre a 
superfície definida por essas linhas — e isso 
não é possível com uns encontros tão esbel- 
tos como se vê no desenho PÁ-114 — tornar- 
-se-ia indispensável subtrair esses encontros 
à flexão devida à pressão hidrostática, pelo 
estabelecimento de muros de ala, do tipo 
gravidade, em ambas as margens». Escla- 
reço que estes muros de ala, que existem no 
projecto do Cabril, seriam aqui duas barra- 
gens gravidade, de 30 m de altura, na 
margem direita, e de 60 m, na margem 
esquerda. 

Mas, nesta preocupação do confronto com 
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o projecto do Cabril, há mais alguma coisa a 
dizer. A assimilação das formas das duas 
barragens apenas através da altura e do 
desenvolvimento do coroamento — que aliás 
já vimos como neste caso está forçada — é 
sempre perigosa. O que é essencial ter em 
conta na concepção duma barragem-arco 
é a forma do vale. Vejamos o que mostra a 
simples sobreposição dos contornos de 
Cabril e de Alvito (fig. 12). 

Nota-sa nitidamente que, na barragem 
do Alvito, há uma inclinação das margens 
francamente menor do que na do Cabril, 
abaixo da meia altura da barragem, e isto, 
pelo que implica de diferença nas variações 
de flexibilidade, tanto dos elementos-arco 
como dos elementos-consola, retira o signi- 
ficado a qualquer assimilação de compor- 
tamentos elásticos. 

32. Passemos ao cálculo de tensões in- 
cluído no anteprojecto. Escrevi, naquela 


bril, calculado por este método, conduz à 
compressão máxima de cerca 60 kg cm"*») 
como a afirmação de que a barragem do 
Cabril só tinha sido calculada por arcos 
horizontais independentes. 

O eng.” Manzanares evidentemente sabe 
dar àquela frase a interpretação que lhe 
deram as pessoas a quem a informação era 
dirigida: o projecto da barragem do Cabril, 
porque foi objecto de cálculos do tipo trial- 
“load e de ensaios sobre modelo, é um bom 
aferidor da aceitabilidade do método dos 
arcos horizontais independentes sob a acção 
da pressão hidrostática total; de facto, 
quando calenlado por este método, ele con- 
duz a uma compressão máxima da ordem de 
60 kg cm? que está de acordo com a or- 
dem de grandeza da máxima tensão princi- 
pal encontrada pelos outros métodos mais 
perfeitos. 

O eng.” Manzanares afirmou que, cal- 
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mesma informação, e o eng.” Manzanares 
leu aqui: 

«Nas barragens do tipo da que foi consi- 
derada, é critério assente a aceitabilidade 
da consideração de arcos horizontais inde- 
pendentes, para o cálculo da tensão máxima 
de compressão, atribuindo-lhes a totalidade 
da pressão hidrostática. O projecto defini- 
tivo da barragem do Cabril, calculado por 
este método, conduz à compressão máxima 
de cerca de 60 kg cm», 

Tudo, nestas frases, está certo. O eng. 
Manzanares interpretou, aqui, a última delas 
(«o projecto definitivo da barragem do Ca- 
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culando os arcos horizontais da barragem do 
Cabril com recurso ao mesmo ábaco que 
utilizou no seu anteprojecto, tinha encon- 
trado 100 kg em"?, À aplicação deste ábaco 
é, porém, errónea, porque ele diz respeito a 
arcos de espessura constante e os arcos da 
barragem do Cabril são de espessura variá- 
vel Só há que repetir: o projecto definitivo 
da barragem do Cabril, calculado por este 
método, conduz à compressão máxima de 
cerca de 60 kg cm”. 

O que é que se fez no anteprojecto do 
Alvito? Em primeiro lugar, Jogou-se arbi- 
trâúriamente com a decomposição da pressão 


hidrostática entre elementos-arco e elemen- 
tos-consola, atribuindo àqueles uma fracção, 
distribuída uniformemente para cada arco, 
que decresce segundo um coeficiente «variá- 
vel linearmente entre a unidade, à cota do 


horizontais, mas as tensões principais, que, 
em cada ponto, só poderiam ser determina- 
das pela combinação da tensão normal hori- 
zontal no elemento arco com mais dois 
parâmetros (por exemplo, a tensão normal 
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coroamento e 1/3 à cota 135, nível do ponto 
inferior da cúpula», nos termos da memó- 
ria (pág. 86). Para dar uma ideia da impor- 
tância do erro desta hipótese, apresento os 
diagramas de repartição da pressão hidros- 
tática entre os elementos-arco e os elemen- 
tos-consola, de acordo com os resultados do 
cálculo, pelo método trial-load, de duas 
barragens do tipo arco de ângulo ao centro 
constante — Cabril e uma americana, Cat 
Creek — tendo sobrepostos a esses diagramas 
os que corresponderiam à hipótese formu- 
lada no anteprojecto de Alvito (figs. 13 e 14). 

Em segundo lugar, no cálculo da barra- 
gem do Alvito utilizaram-se as tensões nor- 
mais nos arcos horizontais, aliviados como 
vimos de boa parte da pressão hidrostática, 
como traduzindo as tensões máximas insta- 
ladas na barragem. Ora, estas seriam, não 
as tensões normais instaladas nos arcos 


vertical no elemento consola e a direcção 
duma tensão principal, por outra via já 
determinada). 

Na conferência sobre o projecto do Cabril, 
feita uns dias antes da do eng.” Manzanares, 
o eng.” Xerez citou as prescrições do regu- 
lamento oficial italiano para mostrar a vero- 
similhança que, em Itália, se atribui aos re- 
sultados do cálculo por arcos horizontais 
independentes, sujeitos à totalidade da pres- 
são hidrostática. O eng.” Manzanares infor- 
mou que aquele regulamento está — ou vai 
ser — remodelado, acrescentando-se-lhe a 
faculdade de os projectos de barragens arco 
também serem calculados por métodos do 
tipo «trial-load». Não há que duvidar de 
que assim seja, Simplesmente há que obser- 
var que o cálculo apresentado da barragem 
do Alvito, pela arbitrariedade da lei de 
decomposição da pressão hidrostática e pela 
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omissão do cálculo das tensões principais, 
não é, de modo nenhum, um cálculo do 
tipo «trial-load», e a conclusão de segu- 
rança, que dele pretendia extrair, portanto 
assignificativa. 

Aliás, devo ao eng.” Nerez a possibili- 
dade de trazer aqui, hoje, este esclareci- 
mento: a revisão, em preparação segundo 
parece, do regulamento italiano mantém o 
critério de aceitação do cálculo por arcos 
horizontais independentes, sob a totalidade 
da pressão hidrostática, nas barragens tipo 
arco delgado. Apenas estabelece, de novo, 
um critério numérico para a definição deste 
tipo de barragens, 
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(Quer dizer: mesmo que admitíissemos a 
aceitabilidade das condições de implanta- 
ção no terreno, teríamos que considerar o 
traçado apresentado da barragem de Alvito 
como manifestamente longe daquilo que, 
no estádio de anteprojecto, se deve exigir 
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Se, no cálculo do Alvito, puzermos de 
parte o efeito pejorativo da temperatura e 
rectificarmos o cálculo dos arcos, pela atri- 
buição da totalidade da pressão hidrostá- 
tica, servindo-nos para esse efeito do pró- 
prio quadro inserto a pág. 88 da memória 
(que passo a projectar), encontramos os 


seguintes resultados (fig. 15): 
( 
à cota (200) 57,0 x bei = 81,5 Kg em-* 
| 35,00 
| 0, 
(iso 6820 LO 875 
38,40 
10.00 
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para a demonstração da viabilidade eco- 
nômica. 

33. O volume de betão atribuído a este 
traçado da barragem é de 550.000 mº. 
O anteprojecto apresenta também o traçado 
duma solução arco de centro variável (ou 
arco espesso, tipo Castelo do Bode e Venda 
Nova), à qual atribui já o volume de betão 
de 675.000 mº. Porém, esta solução ainda 
não serve para representar o possível custo 
da obra, pois que, além do carácter precá- 
rio das condições geológicas, há a apon- 
tar-se-lhe a mesma insuficiência das condi- 
ções de resistência que afecta a solução 
arco fino. Com efeito, o método expedito 
através do qual, justamente na fase de ante- 
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250 6,00 198,00 | 201,00 | 93º 30'/33,0 
240 | 6,00 | 191,00 | 194,00 | 99º 30'/31,8 
230 8,00 183,00 187,00 [106º 00'|22,9] 
220 | 11,50 173,75 | 179,50 [110º 30'/15,1| 
210 | 15,00 | 161,50 | 169,00 [114º 00'[10,8] 
200 | 17,50 149,75 | 158,50 [115º 00'| 8,5] 
190 | 19,50 | 137,75 | 147,50 |115º 30'| 7,1 
180 | 21,00 | 127,50 | 138,00 [111º 30'| 6,1 
170 | 22,00 | 118,00 | 129,00 [105º 00'| 5,4 
160 | 22,00 109,00 120,00 | 94º 00"'] 5,0 
150 | 22,00 101,00 112,00 | 75º 30'| 4,6]1 
140 | 22,00 95,00 106,00 | 46º 30'] 4,3/1 


Verificação feita na hipótese de arco elástico. 


Carga hidrostática 


a O) La am om 


0866060600640865:1 


Ooo ml 


O Ros O io e 
|(xe/018)| (Kg/cuê )] (ug /enê) 

00/10,00] - [1,30] 42,0 | 3,8 45,8 
00/17,60] 2,40/1,37] 56,9 | 3,9 60,4 | 
00/24,60] 5,40]1,50] 57,6 52 E 
00/30,40] 9,60/1,65] 56,5 | 6,0 a 
00/35,00/15,00/1,80] 57,0 | 7,1 E 
00/38,40]21,60/1,92] 55,8 | 7,2 E 
00/41,30/]28,70/2,10) 57,0 7,8 | E 
00/42,40] 37,60/2,35] 58,5 | 8,2 E 
00/42,30/47,70]2,57] 59,3 8,8 s 
00/41,00]59,00/2,74] 57,2 8,0 & 
00) 38,50] 71,50] 2,2 41,7 2,2 ã 


Carga hidrostática atribuída ao arco: totalidade no arco superior, decrescendo linearmente até 
um terço da total na base da cupula, 
Variações de temperatura: fez-se o cálculo das tensões resultantes, para variações de temperatura 


decrescendo linearmente desde 6º no coroamento até 3 
K - relação entre as tensões no betão para arcos calculados como elásticos e pela teoria do ci- 


na base da cupula. 


Be 


lindro. (Abaco de Hydroelectric Handbook - Creager au Justin-) 
R'p = tensões unitárias no betão para a hipótese de arco elástico 
7º - tensões unitárias no betão devidas a variação de temperatura 


Fig. 15 


projecto, se têm entre nós calculado as 
barragens deste tipo, e que se baseia na 
consideração de arcos activos, de espessura 
constante, insertos nos cortes horizontais 


da barragem, leva imediatamente à con-. 


clusão de que esses arcos activos não estão 
em melhores condições de resistência do 
que os elementos-arco da primeira solução. 
E o que mostra o desenho seguinte (fig. 16), 
onde se vê que, à cota (160) por exemplo, um 
arco activo, com a mesma espessura do arco 
da mesma cota da solução arco fino (22 m), 
não pode ter um raio de extradorso apre- 
ciávelmente inferior ao deste (120 m), nem 
tão pouco uma abertura apreciâvelmente 
superior, 

Ainda uma terceira solução, barragem 
de contrafortes, foi incluida no antepro- 
jecto de Alvito. Atribui-se-lhe um volume 
de 770.000 m*. Mas a própria memória 
indica (páp. 84) que, para esta solução, se 
deve contar com uma tensão máxima de 
compressão de 90 kg em”, 


Quer dizer: a pretendida justificação . 


económica do aproveitamento de Alvito fun- 
damenta-se numa barragem com 550.000 m” 


de betão sem viabilidade construtiva. E o 
próprio anteprojecto apresenta uma outra 
solução, com o volume de 770.000 m”, que 
também ainda não é aceitável. 

34, Para acabar, julgo poder resumir o 
caso do Alvito nestes termos: 


1.º —Se se tivesse decidido suspender 
a construção do Cabril, para se passar à 
construção da barragem de Alvito, com 
vista ao estabelecimento imediato duma 
albufeira de regularização interanual, não 
só se provocaria um atraso de, pelo menos, 
2 anos na entrada em exploração dum novo 
aproveitamento hidroeléctrico, como se 
enfeudaria a nossa política de fomento 
hidroeléctrico a doutrinas e a tipos de cons- 
trução essencialmente arriscados; | 


2º -— Não há no anteprojecto última- 
mente apresentado, do escalão de Alvito, 
incluindo a variante com derivação do 
Zêzere, a demonstração de que as suas con- 
dições energéticas e económicas verdadeiras 
seriam melhores do que as do aproveita- 
mento do Zêzere: 
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CORTE PELO Lito 


PLANTA 


Fig. 16 


3.º — Decidindo não suspender a cons- 
trução do escalão do Cabril, não se com- 
prometem as virtudes de compensação 
interanual que o escalão de Alvito eventual- 
mente tenha em potencial, nem tão pouco 
as garantias do mais completo aproveita- 
mento dos recursos hidroeléctricos das 
bacias do Zêzere e do Ocreza. 

Tenho dito. 
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